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8.43. Gerenciador de Galeria de Fotos
8.43.1. Possibilitar UPLOAD de diversas fotos simultaneamente com possibilidade de controle de 

ordem de exibição e legendas;

8.44.5.
8.44.6.

CÂMARA imiPAL DE 3»!/ÔES FILHO 
Elienai dos Santos Souza

Equipe de Apo.o
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8.44. Dashboard/Caixa de Entrada
8.44.1. Possuir na página inicial do sistema recursos de dashboard (caixa de entrada) para o 

recebimento de documentos;
8.44.2. Exibir os documentos com identificação dos quais já foram recebidos/visualizados;

Registrar no trâmite dos documentos a data e hora do recebimento/visualização do 
documento por seu destinatário;
Possuir botões para realizar as ações para a evolução dos trâmites de acordo com cada 
tipo de documento;
Possuir organização e separação dos tipos de processos em áreas separadas;
Quando um documento ou processo estiver tramitando em uma etapa específica esta 
deverá ser exibida ao seu destinatário; /

CÂMARA MUWpi n^SILjfiFgai a
Elder Cel isíirttJijePaula
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8.45. Gestão de Formulários
8.45.1. Ferramenta nativa do sistema com permissão para:

8.45.1.1. Permitir a criação de formulários com campos dinâmicos;
8.45.1.2. Permitir selecionar o local onde o formulário será exibido;
8.45.1.3. Permitir relacionar o formulário com os menus institucionais do site;
8.45.1.4. Possibilitar a organização do formulário em etapas;
8.45.1.5. Permitir informar a ordem das etapas do formulário;
8.45.1.6. Permitir informar a ordem dos campos do formulário;

8.45.2. Permitir selecionar o tipo de campo do formulário com no mínimo:
8.45.2.1. Campo de texto curto;
8.45.2.2. Campo de texto longo;

__________ ■jllHMHHHHHHHHHMHHHi
simõe^o

JusRiir C-or -alves Silva
Membro da COPEL

8.42. Gerenciador de Anexos
8.42.1. Possibilitar que arquivos em PDF possam ser anexados como peça principal do cadastro 

de documentos;
8.42.2. Possibilitar marcar arquivos em anexo como destaque na pré-visualização de documentos;
8.42.3. Possibilitar o gerenciamento da ordem de exibição dos arquivos em anexo;
8.42.4. Permitir a inserção de texto com identificação do arquivo no cadastro de anexos;
8.42.5. Permitir a produção de documentos a partir de editores de texto disponíveis no 

gerenciamento de anexos, incluindo a assinatura digital destes;
8.42.6. Possuir editor de textos integrado ao Google Does;
8.42.7. Permitir anexos de Áudios e Vídeos;
8.42.8. Permitir informar se os anexos serão disponibilizados no portal;
8.42.9. Possibilitar que documentos em PDF possam ser assinados digitalmente;
8.42.10. Deverá permitir o uso do computador em sincronismo com o celular para que o 

dispositivo seja utilizado como scanner/máquina fotográfica, gravador de áudio e vídeo 
além do envio de múltiplos anexos em formatos diversos, por exemplo, docx, odt, xlsx, 
ods, png, pdf;

8.42.11. O sistema deverá permitir a criação de grupos de anexos com classificação por tipo 
documental;

FILHO
C^WC.J Matos
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8.45.2.3. Campo de Data;
8.45.2.4. Campo de data e hora;
8.45.2.5. Campo de link;
8.45.2.6. Campo de número;
8.45.2.7. Campo com alternativas;
8.45.2.8. Permitir informar se um determinado campo é obrigatório;
8.45.2.9. Permitir informar qual o campo principal do formulário;
8.45.2.10. Permitir informar se o campo é de valor único;
8.45.2.11. Permitir gerar arquivo timbrado em formato PDF com as informações do 

formulário;
8.45.3. Para campos com editor de texto possuir:

8.45.3.1. Possuir integração com todos os recursos do Gerenciador de Arquivos Digitais
conforme descritos neste edital;

8.45.3.2. Possuir integração com todos os recursos do Gerenciador de Macro / Banco de
Modelos de Textos conforme descritos neste edital;

8.45.3.3. Possuir integração com todos os recursos do Gerenciador de Salvamento
Automático conforme descritos neste edital;

8.45.3.4. Possuir integração com todos os recursos do Gerenciador de Anexos conforme
descritos neste edital;

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

A CIDADE PASSA POR AQUI
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Jus^ir Gor^alves Silva 
Membro da COPEL

8.46. Suporte e Gestão e Chamados
8.46.1.Suporte na Implantação:

8.46.1.1. A empresa contratada deverá apresentar a composição do valor da licença de
uso do sistema, incluindo implantação, treinamento inicial e suporte técnico, 
conforme especificações do edital;

8.46.1.2. Os técnicos da empresa contratada deverão se apresentar devidamente
identificados por meio de crachás e/ou uniformizados;

8.46.1.3. O suporte técnico durante a implantação deverá ser por telefone, chat, conexão
remota ou deslocamento dos técnicos da empresa contratada ao local da 
prestação dos serviços na Câmara Municipal;

http://www.camqrosimoesfilho.ba.gov.br 
Praça da Biblia, S/n, Centro - Simões Filho/Ba, 
CEP.: 43700-000

(71) 2108-7200 / 2108-7250
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8.46.2.Suporte Pós-Implantação;
8.46.2.1. Suporte presencial nas sessões, suporte técnico presencial e remi

com as necessidades desta Casa.
8.46.2.2. 0 suporte técnico deverá ser por telefone, via chat, conexão remota ou

deslocamento dos técnicos da empresa contratada ao local da prestação dos 
serviços na Câmara Municipal;

8.46.2.3. A empresa contratada deverá fornecer a possibilidade de abertura de
chamados/ticket também por telefone e/ou por chat na própria ferramenta e 
assim já ser cadastrado no sistema de chamados/ticket;

8.46.2.4. É de responsabilidade da empresa contratada, iniciar o atendimento do serviço
após o cadastro do problema no sistema de chamados/ticket;

8.46.2.5. 0 serviço será prestado em conformidade com o Acordo de Nível de Serviço 
(SLA):
8.46.2.5.1.Os chamados considerados urgentes deverão ser atendidos com 

solução paliativa em até 3 horas corridas após a abertura do

MH ‘

CÂMARA IMWPaJ DE Mà&fltHO
Elder Celes^^èPauls 

de acordo
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chamado e em até 7 dias corridos com solução definitiva aplicada. 
Considerados problemas urgentes: Serviço interrompido, perda 
completa de todo o serviço do Sistema. Ex.: Não é possível acessar 
o sistema, O sistema exibe erro de exceções, Códigos de erro http, 
Erros de certificação digital.

SMÕESfWO 
Matos

iro
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8.47. Treinamento inicial;
8.47.1. Atualização de versão de todos os softwares, quando necessário, para o aprimoramento 

dos mesmos e para atendimento de novas normas / leis nas esferas federais, estaduais e 
municipais;

8.47.2. Monitoramento da integridade dos Bancos de Dados;
8.47.3. Customizações do software aplicativo do sistema para atendimentos específicos da 

Câmara Municipal de Vereadores como a inclusão de novas funções, relatórios ou 
consultas, conforme sua especificação;

8.47.4. Migração da solução contratada em caso de expansão ou troca de equipamentos no CPD 
da Câmara Municipal;

8.47.5. Serviços de suporte técnico adicional, ou seja, quando envolver o deslocamento de 
técnicos.

8.47.6. Treinamento de novos usuários que não receberam capacitação na implantação do 
sistema;

8.47.7. As despesas com implantação do sistema serão custeadas pelos valores constantes na 
proposta apresentada em conformidade com as exigências do edital. rÀMARAUllNXi de SIMÕES filhoCÂMARA MUNjÃaL

Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo
8.48. Pesquisas e impressão do sistema: EquipedeApoio

8.48.1. Visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam gravados em disco, 
em formatos como HTML, PDF, XLS, TXT, ou outros, que permitam ser visualizados 
posteriormente ou impressos, além de possibilitar a seleção e configuração da impressora 
local ou de rede disponível;

8.48.2. Permitir pesquisas por todos os campos que são apresentados no formulário, podendo
informar um ou mais campos, por valor ou por faixa, consulta com exatidão, no início ou 
qualquer parte do valor informado, seleção de registros não coincidentes com os valores 
pesquisados e ordenação do resultado dos registros por qualquer campo disponível na 
lista9ern; , CÂMARA HUNlWúE SI®

8.48.3. Permitir busca por prazos, por tipo de documento, numero, assunto, autona, rd^L 
período;

8.48.4. Busca por palavra-chave, por períodos, por autor, tipo de matéria e áreas de inte1
8.48.5. Permitir pesquisa e impressão por tipo de documento, número, palavras (ementa

<H0 
léPaula 

bfi«ipe|le Apoie

esse;
elexto),

período de datas, autor, processo, situação, podendo combinar mais de um campo 
também; câmara munic/al dpsi.môes filho

8.48.6. Permitir consulta por numero de protocolo; Equipe
8.48.7. Gestão de prazos de documentos em trâmite que possibilite ao usuário saben^rais são os 

prazos vencidos e os a vencer, utilizando como filtro os campos: tipo zle documento, 
período de vencimento e destino de trâmite. Caso o trâmite já tenfta-résposta, o 
documento não deve aparecer no relatório;

8.48.8. Relação por Desempenho de autor, exibindo a quantidade de matérias aprovadas, 
retiradas, arquivadas, revogadas, etc;

CÂMAMUNICI^LDESIMÕES

ELiena'00*0^») Jus^r Cor-^lves Silva
Membro da COPEL 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 
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8.48.9. Quantidades de documentos apresentadas por autor, ano e tipo de documento;
8.48.10. Relação por Desempenho de autor, exibindo a quantidade de matérias aprovadas, 

retiradas, arquivadas, revogadas, etc;
8.48.11. Relação agrupada por documento e por autor;
8.48.12. Relação de processo por período, listando todos os documentos que geraram processos, 

ordenado por número;
8.48.13. Visualização de todo o histórico de trâmite de processo, em um único arquivo, inclusive 

suas emendas, pareceres, redação final, protocolo, lei e outros cadastros relacionados;
8.48.14. Emissão de relatório de documentos que entraram na sessão organizada por tipo de 

documento e autor, exibindo seu número, ementa e situação;
8.48.15. Emitir relatórios de segurança e de auditoria, ambos, parametrizados;
8.48.16. Emitir relatórios descritivos e parametrizados para as funções do Sistema de 

Informação, podendo na visualização ser efetuadas alterações de dados;
8.48.17. Emitir relatórios estatísticos, contendo percentuais e gráficos associados;
8.48.18. Possibilitar que qualquer relatório seja exportado em formatos PDF;
8.48.19. Permitir ao usuário a configuração das páginas de impressão, com opção de cabeçalho, 

rodapé, marca d'água, número da página, opção de impressão duas páginas por folha 

(frente e verso) e orientação;
8.48.20. Imprimir etiquetas de processos padronizadas conforme modelo de impresso utilizado 

na Câmara Municipal;

9.1. Inicialmente a contratada deverá realizar a implantação da solução, visando a configuração de 
permissões e cadastros de usuários que irão atuar diretamente em com o uso da solução;

9.2. Durante o processo de implantação esperam-se as seguintes atividades:
9.2.1. Estrutura organizacional;
9.2.2. Criação dos perfis de usuários e suas permissões;
9.2.3. Configuração dos processos dos módulos;
9.2.4. Estabelecer os modelos de documentos gerados pela solução em cada módulo.
9.2.5. A CONTRATADA deverá usar metodologias BPMN no levantamento dos requisitos e da 

parametrização da solução administrativa;
9.2.6. A modelagem em BPMN deverá ser feita através de diagramas, com um conjunto de 

elementos gráficos. Isto facilita com que os usuários e os desenvolvedores entendam o 
fluxo dos processos. As quatro categorias básicas de elementos são as seguintes:

9.2.6.1. Objetos de Fluxo; câmara municipalrmQywto
9.2.6.2. Eventos, Atividades, Gateways; Elder Ceiestuid^Paiiia
9.2.6.3. Objetos de Conexão; Ew<|poio
9.2.6.4. Fluxo de Sequência, Fluxo de Mensagem, Associação; ç j
9.2.6.5. Swim lanes;
9.2.6.6. Pools, Lanes;
9.2.6.7. Artefatos;
9.2.6.8. Objeto de Dados, Grupo, Anotação.
9.2.6.9. O suporte técnico durante a implantação deverá ser in loco dos técnicos da 

CONTRATADA ao local da prestação dos serviços na Contratada;
9.2.6.10. Após todo o processo de implementação, a contratada deverá remeter o serviço 

e solução para testes e homologação por equipe da contratante;

:o n2 004/2025 -fls. 50-
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9.2.6.11. A contratada deverá concluir todos os procedimentos de implementação da 
solução no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a emissão da O.S 
(ordem de serviço).

íSj http://www.camqrasimoesfilho,ba.qov.br
Praça da Bíblia, S/n, Centro - Simões Filho/Ba, 

V CEP.: 43700-000

(71) 2108-7200 / 2108-7250

sa documentos, licitotacamarasinoesfilho.ba.govbr

&ro
Equipe deApoK*

10. BACKUP E RECUPERAÇÃO DE DADOS
A Contratada deverá efetuar a realização de backups diários dos dados de forma on-line;
A responsabilidade de efetuar e manter backups dos dados e restaurar os dados é da empresa 
contratada;
O sistema deverá efetuar duas cópias do banco de dados diariamente, agendadas para as 00:00 
horas e para as 12:00 horas salvas em um servidor localizado na sede da Contratada ou na sede 
da Contratante;
Ficará a encargo da empresa contratada, a garantia de cópias de segurança, para garantia de 
recuperação de arquivos em casos de perda de dados, por falhas do sistema, falhas humanas e 
outras catástrofes que possam vir a ocorrer. </) câmara MUNifW DE SIMÕES FILHO

Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 
Equipe de Apoio

ígár,“ a CONTRATANTE solicitará a 
lediante o atendimento de todas as 

características relacionadas no ANEXO I, deste Termo de Referência, no prazo não superior a 05 
(cinco) dias úteis.

11.2. A Prova de Conceito - POC consiste em demonstração técnica para validação da capacidade 
técnica da PROPONENTE classificada em primeiro lugar na etapa de lances, a partir da validação 
das entregas a serem efetuadas referentes a procedimentos de implantação, manutenção e 
suporte da plataforma web, constantes neste Termo de Referência, demonstradas pela 
PROPONENTE, sem ônus ao Contratante.

11.3. Será classificada a empresa que atender a todas as exigências contidas neste edital e efetuar a 
demonstração técnica, apresentando as condições mínimas previstas no ANEXO I deste Termo de 
Referência.

11.4. O Contratante nomeará Comissão Técnica Avaliadora para acompanhamento da execução e 
verificação dos resultados da Prova de Conceito.

11.5. Durante a realização da Prova de Conceito a PROPONENTE deverá disponibilizar ao menos um 
representante, o qual ficará à disposição da Comissão Técnica Avaliadora durante a avaliação.

11.6. O não comparecimento da PROPONENTE em dia e hora previamente agendados para a realização 
da Sessão Pública da Prova de Conceito acarretará a sua reprovação.

11.7. A PROPONENTE terá à sua disposição ponto de banda larga de internet. Poderão ser fornecidos 
dados aleatórios para a realização de itens da POC.

11.8. O tempo máximo para a realização da Prova de Conceito será de 8 (oito) horas, prorrogáveis a 
critério da Comissão Técnica Avaliadora, caso esta julgue necessário.

11.9. A demonstração técnica deverá apresentar plena operacionalidade, no ato da apresentação, sem 
a necessidade de customizações ou adequações posteriores.

11.10. Caso identifique alguma falha na estrutura fornecida pelo Contratante para a realização da Prova 
de Conceito (i.e.: link de internet, equipamento), a PROPONENTE deverá informar imediatamente 
o problema à Comissão Técnica, a qual avaliará sua pertinência. Caso a Comissão confirme tal 
falha, a Prova de Conceito será suspensa até que o problema seja corrigido. Durante esta 
correção, o tempo para a realização da Prova de Conceito será pausado, sendo retomado quando 
as condições se tornarem novamente satisfatórias para sua continuidade.

i I

Cr’ARAMUNICWE SIMÕES 
Jus?ir Portal ves Silva 

Membro da COPEL

11. PROVA DE CONCEITO
11.1. Havendo aceitação da proposta classificada em priméiro 

apresentação do serviço para prova de conceito da solução.
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11.11. As atividades e resultados esperados que constituem esta Prova de Conceito estão apresentadas 
abaixo. A PROPONENTE deverá cumprir integralmente todos os itens estabelecidos em "DA 
APRESENTAÇÃO DAS FUNCIONALIDADES" e, pelo menos, 95% dos itens estabelecidos em "DA 
DEMONSTRAÇÃO DE FUNCIONAMENTO". 0 não cumprimento das quantidades aqui estabelecidas 
acarretará a desclassificação da PROPONENTE, a qual não terá direito a qualquer indenização.

11.12. A validação da prova de conceito será realizada com base nos critérios a seguir;
11.12.1. Sempre que citar integração com outros recursos, estes devem ser demonstrados;
11.12.2. A proponente deverá demonstrar todos os recursos conforme solicitado neste edital 

em cada um dos tópicos requisitados no ANEXO I;

fÍjíjlC.EAl At SiMÒES FILHO 
igner C. Matos

Preaí^iro

UTÉRIO DE SELEÇÃO DO
12.1. Será selecionada no processo licitatório na modalidade Pregão. 0 PREGÃO será no formato 

ELETRÔNICO de acordo com o Art. 33 da Lei n° 14.133/2021 e da IN n° 73/2022, que prevê os 
critérios de julgamento "menor preço" ou "maior desconto", que serão adotados obrigatoriamente.

13. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
13.1. 0 recebimento dar-se-á pelo setor responsável pela Gestão Contratual e será:

13.1.1. Provisório: na entrega do serviço, para efeito de posterior verificação da conformidade 
com a especificação solicitada.
Definitivo: após a conclusão da conferência e testes necessários e sua consequente 
aceitação, que ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

13.2. A reparação ou substituição do serviço executado deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois)
dias úteis, a contar da notificação do setor competente à empresa. ‘

Lp CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA ' Yuri00

14.1. A CONTRATADA obriga-se a: ’ ' ^j^leÃpoK’
Cumprir rigorosamente com as especificações pos serviços, nas condições indicadas na 
proposta apresentada, competindo-lhe à(execucão completa dos mesmos, acompanhado 

da respectiva nota fiscal;
Dirigir e supervisionar a entrega dos serviços, ficando responsável, perante a 
CONTRATANTE, pela exatidão dos serviços e pela correta observância das especificações 
e demais normas aplicáveis;
Caberá a CONTRATADA assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do 
serviço em questão, reservando à CONTRATANTE o direito de recusá-lo, caso não 
satisfaça aos padrões especificados;
Caberá a CONTRATADA atender, às solicitações relativas à substituição, caso não atenda 
ao especificado;
Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos causados pela ação ou 
omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, à Câmara ou a terceiros;
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração;
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas, quando for o caso;
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16.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;
16.1.3. Requerimento de empresário no caso de empresário individual;
16.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, ac^ 
documentos de eleição de seus administradores;

16.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício;

16.1.6. Decreto de autorização, em

http://www.camarasimoesfilho.bg,govlar 
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14.1.8. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução 
contratual;
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

14.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, e especialmente do Termo de 
Referência;
Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na 
imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia.
Efetuar os pagamentos nas datas e prazos estipulados em contrato;
Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da CONTRATADA em suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança;
Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser 
solicitados pelo representante da CONTRATADA;
Indicar pessoa responsável pela administração dos contratos;

15.1.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis;

15.1.10. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do Contrato, fixando prazo para a sua correção. 

16. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
16.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

16.1.1. Cédula de identidade dos sócios, presidente-diretor, empresário individual ou do representante 
legal, conforme o caso; CÂMARAMUNiClRUp?SiMõESRLHO

ic 1 o Danict-rn rnmprrial nn raqn de emoresa individual: ElderCelesíno
EquiDetoApfio

°p<se tratando 
impaiyiado de
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16.1.7. CNAE compatível com o objeto licitado, quando houver a descrição, "não especificado 
anteriormente" o (a) Pregoeiro (a) juntamente com a equipe de apoio, irá fazer consulta no 
site do IBGE.

Prem íi"

v'í an l

16.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho- Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas;

16.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

16.2.7. Caso o licitante detentor do maior desconto seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação.

16.2.8. As certidões ou declarações sem data de validade serão consideradas válidas até 90 (noventa 
dias) após a sua emissão.

16.3. QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA:
16.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, emitida nos 

últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de início da abertura das propostas no Sistema 
Licitações-E, caso o documento não consigne prazo de validade.

16.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios;

16.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura;

16.3.4. As empresas optantes do Sistema Público de Escrituração Digital SPED submetida à Instrução 
Normativa DNRC 107/08, atendendo ao subitem 16.3.2, deverão apresentar os seguintes 
documentos impressos do arquivo SPED Contábil:

16.3.5. Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador - Junta Comercial;
16.3.6. Termo de Abertura e Encerramento;
16.3.7. Recibo de Entrega do Livro Digital;
16.3.8. Balanço Patrimonial;
16.3.9. Demonstração de Resultado do Exercício;
16.3.10. Demais Demonstrações Contábeis;
16.3.11. A comprovação da situação finan' 

declaração assinada por profissional habilitado

16.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
16.2.1. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica - CNPJ;
16.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

16.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

16.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei;

CÂ‘ ’ARA MUNICIAI DE SIMÕES FILHO 

Jus-^ir C-.y'alves Silva 
Membro da COPEL
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16.3.12. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da 
contratação. (Ver o item XI do Preâmbulo).

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

CÂMARA UUKWl DE SIMÕES FILHO 
Elienai dos oanios Souza 

Equipe de Apoio
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isWptie. Paute^J 

Eouipe dt

:orizado,

16.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
16.4.1. Comprovação de capacidade técnico-operacional através de pelo menos 01 (um) atestado em 

nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, por desempenho 
de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, que comprovem execução 
anterior e satisfatória de atividade consistente com o objeto licitado, bem como aptidão da 
proponente, conforme art. 67, § 2o da Lei Federal n° 14.133/21.

16.4.2. Considerando se tratar de serviços contínuos, comprovação através de certidão ou atestado de 
que a licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos 
sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 12 (doze) meses, conforme art. 67, § 5o da Lei 
Federal n° 14.133/21.

16.4.3. Os atestados devem estar (s) constando as seguintes informações da emitente: papel 
timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o 
documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas e período da contratação;

16.4.4. Na hipótese do atestado não conter as informações solicitadas, a licitante deverá apresentar 
cópia do respectivo contrato ou notas fiscais correspondentes, onde constem tais informações;

16.4.5. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da licitante
ou pela própria licitante e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores 
da licitante. câmaramunici/

Elder Celestii

CA^’ARAWIJNI^lOE SIMÕES FILH 

Jus^ir Goi■ •alves Silva
Membro da COPEL

CÂMARA
Vagner q.. 
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16.5. DECLARAÇÕES:
16.5.1. Apresentar declarações devidamente datadas e assinadas por representante leg. 

nos termos dos modelos do Edital a seguir identificados: /
16.5.1.1. ANEXO IV do Edital - Modelo de Declaração Unificada; k. 
Serão aceitos documentos e declarações com assinaturas digitais através de certificados ou conta 
Gov.br, desde que sejam reconhecidas como válidas e verificáveis.
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos;
Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentas de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovadà a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.

CÂMARA MUNigRèL DE SIMÕES FILHO 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 
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17.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho;
Atividade: 01.031.0001.2.001 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos;
Elemento de Despesa: 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa 
Jurídica;
Subelemento da Despesa: 3.3.90.40.06 - Locação de Softwares;
Fonte de recursos: 1.500- Recursos não vinculados de impostos.
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18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos previstos na seguinte dotação 

orçamentária:

11.1.2
11.1.3
11.1.4
11.1.5

CÂMARA , ' ).S FILHO
Elienai cos Santos Souza 

Equipe de Apoio
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19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
19.1. O pagamento à CONTRATADA será realizado pela Câmara Municipal de Simões Filho na 

proporcionalidade do fornecimento executado, conforme o ANEXO III deste T.R.
19.2. O faturamento deverá ocorrer através de Nota Fiscal/Fatura, emitida em 2 (duas) vias, com os 

requisitos da lei vigente.
19.3. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do atesto da 

Nota Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem 
Bancária para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as 
exigências administrativas em vigor;

19.4. Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências 
legais, especialmente no que se refere às retenções tributárias;

19.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ao serviço, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que 
a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciará após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;

19.6. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade 
fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento;

19.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável e 
somente será realizado em conta ou fatura de titularidade da CONTRATADA.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Comete infração administrativa a CONTRATADA que:

Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em Recorrência 
da contratação;
Ensejar o retardamento da execução do objeto;
Falhar ou fraudar na execução do contrato; '
Comportar-se de modo inidôneo; Ogiasi
Cometer fraude fiscal; e

Vagner C. a.
Pregoexo

17. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO
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Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso 
será configurado como inexecução total do objeto;
Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto;
Em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa 
compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, respeitados 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando os impactos da 
obrigação inadimplida.

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a unidade CONTRATANTE pelo 
prazo de até dois anos;
Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Simões 
Filho pelo prazo de até dois anos;
As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3 e 18.2.4 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as multas.
Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos a serem efetuados. 
Também ficam sujeitas às penalidades listadas as empresas ou profissionais que:
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos desta contratação;

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.

20.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na legislação aplicável.

20.4. A penalidade prevista no item 18.2.3 será aplicada por intermédio de deliberação da 
Administração da Câmara, após regular instrução de processo administrativo de apuração de 
irregularidade pela unidade CONTRATANTE.

20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. EMe-

Equipe 

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO •.<
21.1. A fiscalização e a gestão do acompanhamento da execuçãcl^do/ contrato caberão a 

CONTRATANTE, através de servidores designados, com poderes para verificar se os serviços foram 
realizados de acordo com o previsto, fazer advertência quanto a qualquer falta, aplicar multas e — a,,.

x'a9 prèfafjeuo ______________
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11.1.6 Não mantiver a proposta de preços.
20.2. Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 

sanções, nos termos da legislação aplicável:
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para a Administração;
Multa:
a)
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21.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na 
sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

22. ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA
24.1. Prova de Conceito (Anexo I)
24.2. Proposta de Preços (Anexo II) e
24.3. Registro de Anotações da Execução do Contrato (Anexo III).

CÂMARA MUNICIPAl 
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Vagner C. S.
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22. DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMIC^BHHMHHMHHHIIIH^HMHI
22.1. Os preços propostos são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses 

da data da apresentação da proposta, após o que, a concessão do reajuste será feita apenas 
mediante requerimento formal ao Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho, respeitada a 
anualidade como prazo mínimo entre reajustes contratuais realizados, com aplicação do IPCA ou, 
na sua falta, índice legal previsto à época.
22.1.1. Se a vigência do contrato for prorrogada, o reajuste só poderá ser pleiteado após o 

decurso de 12 (doze) meses.
22.2. Nas hipóteses legais da legislação vigente, o reequilíbrio econômico poderá ser solicitado 

mediante requerimento formal ao Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho, desde que seja 
justificada e comprovada com documentação anexa, inclusive a apresentação de planilha analítica e 
memória de cálculo de formação de preços, a variação de custos incidentes no objeto para a devida 
análise e decisão da CONTRATANTE, que deverá ocorrer em até 60 (sessenta) dias.

Equipe de Apoio

21.1. O presente TR foi elaborado estando em consonância com as disposições legais e normativas 
aplicáveis e com interesse e conveniência da Administração, afastando-se as características, 
cláusulas e condições que direcionem, comprometam, restrinjam ou frustrem a contratação;

21.2. As obrigações decorrentes desta contratação a serem firmadas entre a Câmara Municipal de 
Simões Filho e a proponente vencedora serão formalizadas através de CONTRATO, observando-se 
as condições estabelecidas neste Instrumento, legislação vigente e na proposta de preço 
vencedora;

21.3.0 encaminhamento de carta de cotação/propostas de preços pressupõe o pleno 
conhecimento, atendimento e aceitação, por parte da proponente, das exigências e 
condições estabelecidas neste TR e seus Anexos, bem como manifestação de interesse 
em participar do processo de contratação direta;

21.4. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções 

cabíveis;
21.5. A Câmara Municipal de Simões Filho reserva-se no direito de impugnar o fornecimento executado, 

se este não estiver de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.

íÇr http://wyAP.v.cQmorosiiTiQesfilhQ.bQ,gov,br 
A Praça da Bíblia, s/n, Centro - Simões Filha/Ba, 
V CEP-43700-000

■gê? (71) 2108-7200 / 2108-7250

sa documentós.lictta<á>camarasinoesfilho.ba.gov.br
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA - DA PROVA DE CONCEITO

DA APRESENTAÇÃO DAS FUNCIONALIDADES APTO/INAPTOITEM

1

- Deverá dispor de estrutura de mapa do site para auxiliar o cidadão.3

4

5

Controle de Conteúdo e Elementos Gráficos6

Protocolo online7

Protocolo8

9

Frentes

x/agner

11
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- A solução deverá estar rodar em ambiente puramente web, com portal 
responsive e deverá se comportar adequadamente independente do dispositivo 
que será utilizado para acesso via navegador web - Smartphone, Tablet ou 
computador, e com diferentes sistemas operacionais (macOS, Linux e 
Windows para PCs/Laptops e Android e iOS para Tablets e Smartphones).

- O sistema deverá apresentar um manual de ajuda on-line acessível pela 
parte interna do sistema, a partir da interface de gerenciamento.

Disponibilizar as informações de nome completo, nome político/apelido, 
partido, foto biografia, com opções de cadastro do partido, sexo, estado civil, 
grau de instrução, profissão, email, telefones, endereço, complemento, 
bairros, cidade/UF e CEP dos parlamentares;

Elder Celestir
Equjxií

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

CA’^AMUN^ALDE SIMÕES FIL 

Jus^i'' C.x-ralves Silva 
Membro da COPEL

Gestão Legislativa
- Cadastro de Vereadores
- Cadastro de Comissões, 

Procuradorias
- Cadastro de Mesa Diretora
- Cadastro de Legislaturas

Correspondências/Ofícios
- Cadastro e Listagem
- Pautas
- Atas
- Relatórios
- Categoria de documentos legislativos e parametrização
- Cadastro e Listagem de processos Legislativos
- Tramitação de processos Legislativos

- Apresentação
- Análise de Conteúdo

CÂMARA
Elienai cos Santos Souza 

Equipe de Apoio

CÂMARA MUNICIPAL i/ESIMteítt 
jici’aula 
ipoio

\

-c
ir
1
O

Página exclusiva por Vereador para publicação das proposições apresentadas e 
cargos ocupados, pronunciamento nas sessões em áudio e vídeos e notícias 
sobre o parlamentar;

c/â W'3105
MS9npfW0

Parlamentares, Conselhos e

íS} http://www.camorasiiTioesfilho.ba.gov.br
Praça da Biblia. S/N, Centro - Simões Filho/sa, 

▼ , CEP 43700-000

(71) 2108-7200 / 2108-7250

documentos.licitaiaicomarasinoeslilho.ba gov.br
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Gestão de documentos para o Poder executivo10

Módulo Plenário com todas as especificações técnicas descritas neste Edital11

12

Gestão de Acessos, Segurança e Rastreabilidade

Gerenciador Arquivo Digital14

Gerenciador de Salvamento Automático15

Gerenciador de Anexos16

Dashboard/Caixa de Entrada17

. Gestão de Formulários18

19

Pesquisas e impressão do sistema20

21

CÂMARA MUWCJ

FflUj
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Gerenciador de Documentos para Assinaturas Digitais
- Assinador Digital
- Assinaturas Digitais

Suporte e Gestão e Chamados 
-Abertura de chamados

Análise em Plenário
Redação Final 
Promulgação/Sanção ou Veto 
Publicidade no Diário Oficial

CÂMARA MUNltfPALDE SIMBES FILHO 
Elienai oos Santos Souz^ 

Equipe de Apoio

WS'r'tHO

A solução apresentada deverá garantir a continuidade das funcionalidades 
essenciais atualmente empregadas pela Câmara Municipal de Simões Filho.

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO 3A3

V-

C^’AFAMUNiATdE SIMÕES FILHO 

JusRir rqr.-qives Silva 
Membro da COPEL

<(
«1

Í.S» http://www.camarosimoesfilho.ba.gov.br
Praça da Bíblia, S/N, Centro - Simões Filho/Ba, 

V . CEP.: 43700-000
(71) 2108-7200 / 2108-7250

CÂMARA MUNICIE SIMÕESi FILHO 

Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 
Equipe de Apoio

....... ...IC^CE Wi.

Elder Ceie
'Ápo/
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VALOR VALOR TOTALDESCRIÇÃO QUANTITEM
MENSAL ANUAL

12 (doze)
1

meses

TOTAL GLOBAL ANUAL

!
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OBJETO: Fornecimento de licença de uso de software de gerenciamento do processo legislativo e gerenciamento de 
sessões plenárias da Câmara Municipal de Simões Filho, com plataformas integradas no ambiente, web, mobile e 
desktop, incluindo a sua instalação, configuração, suporte técnico, manutenção e treinamento.

ANEXO II - DO TERMO DE REFERÊNCIA 
PROPOSTA DE PREÇOS

xlagne’

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

Valor global R$................ (...............)
Validade da proposta 60 (sessenta) dias

□

CÂMARA ES FILHO
Elienai dos Santos Souza 

Equipe de Apoio

Fornecimento de licença de uso de software de 
gerenciamento do processo legislativo e 
gerenciamento de sessões plenárias da Câmara 
Municipal de Simões Filho, com plataformas 
integradas no ambiente, web, mobile e desktop, 
incluindo a sua instalação, configuração, suporte 
técnico, manutenção e treinamento.

Ve Apo'°

{■J http://www.camarosimoosfilhQ.ba.gpv.br 
Praça da Bíblia, S/N, Centro ■ Simões Filho/Ba, 
CEP:43700-000

fji? (71) 2108-7200 / 2108-7250

documentos.llcita@cainaraslnoeslilho.ba.gov.br

« Niatos

CÂMARA MUNICIPA/Üê SJiÜMfiGio
Elder CeleslWíePa^ 

Eajiirtflte Apoie

MUNtc/feoE SIMÕES HLHO 

Jus?ir nor-'^ives Silva 
Membro da COPEL
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VIGÊNCIA CONTRATUAL:

EXECUÇÃO CONTRATUAL:

PERÍODO:
CONTRATADA:

FISCAL DO CONTRATO:

ENDEREÇO CÂMARA:

MATERIAL/ITEMN°

OBSERVAÇÕES:

10

DATA:

Pregão Eletrônico ne 004/2025 -fls. 62-
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—__ ________________________

!
2

jõEsawo 
latos

CNPJ:___________________________
RESPONSÁVEL PELA CONTRATADA:
TELEFONE RESPONSÁVEL:________
E-MAIL RESPONSÁVEL:

3
£
5

DATA DO 
PEDIDO

ANEXO III - DO TERMO DE REFERÊNCIA 
REGISTRO DE ANOTAÇÕES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

QUANTI 
DADE

ASSINATURA/MATRÍCULA/CARIMBO 
DO RESPONSÁVEL

CONTRATANTE/FISCAL DO CONTRATO:

ASSINATURA/MATRÍCULA/CARIMBO 
DO RESPONSÁVEL CONTRATADA:

DATA DE 
ENTREGA

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

PROCESSO ADM. N° 6023/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2025 - CONTRATO N° 
/2025

MiuiHjioEMeetfi 
j9<»1?ePauto 
feAooic

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

CÂMARA IJ
Elder Celei

$ WMUNim DE SIMÕES FILHO -j- 
Gor-'qlves Silva

Membro da COPEL

CÂMARA iS2lk£eS FILHO 

Elienai üos Santos Souza 
Equipe te Apoio

OBJETO: Fornecimento de licença de uso de software de 
gerenciamento do processo legislativo e gerenciamento de sessões 
plenárias da Câmara Municipal de Simões Filho, com plataformas 
integradas no ambiente, web, mobile e desktop, incluindo a sua 
instalação, configuração, suporte técnico, manutenção e treinamento.

^cgALOe{Sr http://www.cqmQrosimoesfilho.ba.gov.br 
** Praça da Bíblia, S/N, Centro - Simões Filho/8a, 
V CEP 43700-000

(71) 2108-7200 / 2108-7250

ra docurnentos.licitaiacaiTiarasinoesfilho bq.gov.br
A /

u Preqo/'l
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MPCS - MAPA DE PROGRAMAÇÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS

DESCRIÇÃOITEM

R$ 67.995,36R$ 5.666,2801

VALOR TOTAL R$ 67.995,36

de 2025.Simões Filho, de

de Pauia

M
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OBJETO: Fornecimento de licença de uso de software de gerenciamento do processo legislativo e 
gerenciamento de sessões plenárias da Câmara Municipal de Simões Filho, com plataformas integradas no 
ambiente, web, mobile e desktop, incluindo a sua instalação, configuração, suporte técnico, manutenção e 
treinamento.

ANEXO II 
ORÇAMENTO BÁSICO DA ADMINISTRAÇÃO

VALOR MENSAL 
ESTIMADO

VALOR GLOBAL 
ESTIMADO PARA 12 

(DOZE) MESES.

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO

Número 
006/2025

<24
CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

w

9

CAMARA MUNICIP- LOE^WSTlLHO 
Elder Cetej xflíde Pauia 

SepJípe ce Apoio

CÂMARA AiS^ESFÍLHO

Elienai dos Sanios Souza 
Equipe da Apoie

C^tiPAMUNICldlDESIMÕES FILHO 

Jus?ir Oo'-'^lves Silva 
Membro da COPEL

ElienaPUos shntos Souza
Matricula n° 2301
Setor de Licitações e Compras

http://www.camarasiinoesfilhQ.ba.gov.br 
Praça da Bíblia, S/N, Centro - Simões Filho/Ba, 
CÈP.: 43700-000
(71) 2108-7200 / 2108-7250

Fornecimento de licença de uso de software de 
gerenciamento do processo legislativo e 
gerenciamento de sessões plenárias da Câmara 
Municipal de Simões Filho, com plataformas 
integradas no ambiente, web, mobile e desktop, 
incluindo a sua instalação, configuração, suporte 
técnico, manutenção e treinamento.______________

fó

Equipe de Apoio

Vagner
pregei"0

VI
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 0XX/2025

1.

2.
2.1
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas para o pagamento deste Contrato correrão por conta do/fecí rso da (s) dotação (ões) 
orçamentária (s) a seguir especificada (s):

Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho
Atividade: 01.031.001.2.001 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos
Elemento de Despesa: 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da Informação 
Subelemento: 3.3.90.40.06 - Locação de Softwares
Fonte de Recursos: 1.500 - recursos não vinculados de impostos

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO

Número 
006/2025

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

CÂWRA MUNICBL DE SIMÕES FILHO 
Elienai dos Santos Souza 

Crimea Ha

9

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Fornecimento de licença de uso de software de gerenciamento do processo legislativo e 
gerenciamento de sessões plenárias da Câmara Municipal de Simões Filho, com plataformas 
integradas no ambiente, web, mobile e desktop, incluindo a sua instalação, configuração, suporte 
técnico, manutenção e treinamento. í Q

CÂMARA MUNO ÍLC
Elder Ceie

http;//www.camarcisimoesfilho.ba.qov.br 
Praça da Bíblia, S/n, Centro - Simões Filho/Ba, 
CEP: 43700-000

(71) 2108-7200 / 2108-7250

£Sl dociimentos.licitOiaicamarasinoesfilho.ba.gov.br
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CÂMARA MUNICiP^teE SIMÕES FILHO
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 

Equipe de Apoio

CA-’ARAMUNIG^TdE SIMÕES FILHO 

Jus"ir -alves Silva
Membro da COPEL

Filho- Bahia doravante, 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
Estatutos/Regimento/Contrato

empresa 
a Rua 

dos seus 
Presidente

í. DE Sj^líewlO 
Paula 

rieAtsir.

CÂMARA
E,derCeieil><PaulaL ' 

oe Apoio

A CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, pessoa jurídica de direito público 
interno, com endereço na Praça da Bíblia, s/n - Centro - Simões Filho- BA, inscrita 
no CNPJ/MF n° 13.612.270/0001-03, neste ato representado por seu Presidente, Sr. 
UILTON RAMOS DE ALENCAR, brasileiro portador do RG n°. 537457879 SSP-BA, 
inscrito no CPF/MF sob o n°. 916.316.375-68, residente e domiciliado em Simões 

denominado, CONTRATANTE e a 
CNPJ/MF XXXXXXXXXXXXX, situada 

neste ato representada na forma 
Social/Procuração, pelo Diretor

XXXXXXXXXXXXXXX, portador do documento de Identidade n° XXXXXXXXXX e 
CPF n° XXXXXXXXXXXXXX, aqui denominada CONTRATADA, resolvem firmar o 
presente instrumento contratual, autorizado pelo despacho constante do Processo 
Administrativo n° XXXX/2025, referente ao Pregão Eletrônico n° 006/2025, que 
regerá pela Lei Federal n° 14.133/2021 e legislação pertinente, aplicado 
supletivamente as disposições de direito privado e os princípios da teoria geral do 
Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes:
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3.

3.2.

3.3.

3.4.

3.5.

3.6.

3.7.

3.8.

3.9.

3.10.

3.11.

3.12.

a)

b)

■■
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! itação a seguir relacionada juntamente
Nota Fiscal/Fatura referente ao fornecimento executado:

Paula 
ie Apoie

ÍWV de simôe^ho

r.y^aives Siiva 
Membro da COPEL

JS} http://wvw.camqrasiinoesfilho.ho.qpv.br
Praça da Bíblia, S/n, Centro - Simões Filho/Ba, 

V CEP:43700-000

(71) 2108-7200 / 2108-7250
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO 
3.1.

Pregão Eletrônico n? 004/2'
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O serviço contratado será realizado pelo regime de execução indireta e parcelada por menor preço 
global, conforme o ANEXO II, do Termo de Referência.
A instalação e treinamentos deverão ser executados, em horário combinado entre CONTRATANTE 
e CONTRATADA na sede da Câmara Municipal de Simões Filho- BA, localizada na Praça da Bíblia, 
s/n, Centro, Simões Filho- BA, CEP: 43.700-000.
Os servidores lotados na Diretoria Legislativa ou aqueles designados pela Diretoria Administrativa 
da Câmara de Simões Filho- BA devem ser treinados presencialmente em carga horária suficiente 
para a perfeita adequação e uso do sistema, sendo os custos decorrentes ás expensas da 
CONTRATADA;
A CONTRATADA deverá oferecer suporte de dúvidas e orientações pelo menos nos dias úteis, de 
segunda-feira à sexta-feira, das 08:00 às 17:00, por meios de comunicação como telefones, e- 
mails ou Whatsapp.
A CONTRATADA deverá fornecer o sistema em pleno funcionamento e compatíveis com as 
necessidades da CONTRATANTE, conforme este Termo de Referência;
Caberá à Câmara Municipal de Simões Filho, a responsabilidade de gerenciar e fiscalizar a 
execução dos serviços recebidos.
Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o 
agente fiscalizador dará ciência a CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências 
necessárias para sanar as falhas apontadas.
A CONTRATADA deverá designar, de sua estrutura administrativa, um 
preposto/representante local ou na Região Metropolitana de Salvador, 
permanentemente responsável pela perfeita execução contratual, inclusive para 
atendimento de emergência, visando à perfeita execução do fornecimento e que possa 
tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas 
detectadas, bem como atender às solicitações por telefone, e-mail e presencialmente, 
caso necessário.
Cabe à CONTRATADA avisar por escrito, após verificação das especificações descritas, todos os 
erros, incoerências ou divergências que possam ser levantadas através destas especificações, para 
que se tomem as devidas providências, não aceitando, posteriormente, qualquer alegação de 
desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe.
Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e 
indiretamente da execução do objeto desta contratação, correrão por conta exclusiva 
da CONTRATADA. U) ,

O valor mensal da prestação de serviços é de o valor total global anual
, x.Elder Ceies Paula

deste contrato de R$................ (..........................);
Para fins de acompanhamento do adimplemento de sijias obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar a dc^cume 
com a I

Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com efeito Negativo de débitos 
relativo a Tributos Federais, abrangendo, inclusive o INSS, expedida pela Receita Federal do 
Brasil;
Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo expedida pelo município, relativo 
ao domicílio ou a sede da empresa, comprovando sua regularidade para com a Fazenda 
Municipal;

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

A CIDADE PASSA POR AOUI

(i-DE SI,#8 FILHO 

equipe de Apo;o
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d)

e)

3.14

3.15

3.16

3.17

3.18

3.19

3.20

3.21

3.22

5.

5.1.1.

i25
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Vagner 
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CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

A CIDADE PASSA POR AQUI
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CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
Ju^air G.y-qlves Silva 

Membro da COPEL

http://www.camarasimoesfilho,bo.gov.br 
Praça da Bíblia, s/N, Centro - Simóes Filho/Ba, 
CEP.: 43700-000

® (71) 2108-7200 / 2108-7250
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CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros. (

4.
4.1

XsMÒESFUHO
Ç S. Matos 
[goeiro

c^^ocSe^wo'°

ol

WRAMQim-^DES^ES FILHO 
Elienai dos Santos Souza

Equipe de Apoio

Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, expedida pela 
Secretaria da Fazenda do Estado em que estiver localizada a sede da empresa;
Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela 
Caixa Econômica Federal;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho - Lei 
Federal n° 12.440 de 07 de julho de 2011.

As especificações não mencionadas ou omitidas, não isentam a empresa fornecedora dos itens com 
cumprimento integral das exigências legais vigentes, conforme estabelece o Código de Defesa do 
Consumidor;
Cabe à CONTRATADA avisar por escrito, após verificação das especificações descritas, todos os 

erros, incoerências ou divergências que possam ser levantadas através destas especificações, para 
que se tomem as devidas providências, não aceitando, posteriormente, qualquer alegação de 
desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe;
Os serviços prestados serão de primeira qualidade, sendo que, observando-se irregularidades na 
qualidade ou no desempenho do (s) item (s) recebido (s), após a sua utilização, deverá a 
CONTRATANTE convocar a presença do representante da CONTRATADA, que deverá efetuar a (s) 
substituição (ões) necessária (s);
O faturamento deverá ocorrer através de Nota Fiscal/Fatura, emitida em 2 (duas) vias, com os 
requisitos da lei vigente.
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do atesto da Nota 
Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem 
Bancária para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as 
exigências administrativas em vigor;
Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências 
legais, especialmente no que se refere às retenções tributárias;
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ao 
fornecimento, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciará após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE;
Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade 
fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento;
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Ui l

CÂMARA MUNICIPAL ÍÊSIMÕES FILHO;
CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇOES DE RECEBIMENTO E|der Celes^JíUawP

5.1 O recebimento dar-se-á pelo setor responsável pela Gestão Contratual e será:
Provisório: na entrega do serviço, para efeito de posterior verificação< ia conformidade 
com a especificação solicitada. .
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5.1.2.

5.2.

6.

7.

7.1.1

7.1.2

7.1.3

7.1.4

7.1.5

7.1.6

7.1.7

7.1.8

7.1.9

7.1.10

7.1.11

7.1.12

Ml
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 A CONTRATADA obriga-se a:

Definitivo: após a conclusão da conferência e testes necessários e sua consequente 
aceitação, que ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

A reparação ou substituição do serviço executado deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis, a contar da notificação do setor competente à empresa.

CÂMARA MUNICiW. DE Sü.tfES FILHO 
Elienai úos Santos Souza 

Equips de Apoio

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

CÁ-WMUNIíJaLDE SIMÕES FILHO 

Jus^ir Coc-aives Silva 
Membro da COPEL

CÂIWRA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
Elder Celestino de Paula 

Equipe de Apoie

iS» http://www.carnarosimoesfilho.ba .QQv.br
Praça da Bíblia, S/N, Centro - Simões Filho/Ba, 

Y CEP.: 43700-000

(71) 2108-7200 / 2108-7250

|Q2| rlocumontos.licitoigioomarasinoesfilho ba.gov.br

CÂMARA MUNICIPAL ÍESlLICt^
Elder Celesii^iKf’aula 

Equip&dwac

Executar o pedido conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
Cumprir rigorosamente com as especificações dos itens nas condições indicadas na 

proposta apresentada, competindo-lhe à execução completa dos mesmos, acompanhado 
da respectiva nota fiscal;
Dirigir e supervisionar a entrega, ficando responsável, perante a CONTRATANTE, pela 
exatidão dos serviços e pela correta observância das especificações e demais normas 
aplicáveis;
Caberá a CONTRATADA assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade 
dos serviços em questão, reservando à CONTRATANTE o direito de recusá-lo, caso não 
satisfaça aos padrões especificados;
Caberá a CONTRATADA atender, no prazo fixado, às solicitações relativas à substituição, 
reposição ou troca do (s) item (s) que não atenda (m) ao especificado;
Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à CONTRATANTE ou a terceiros;
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração;
Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução 
contratual;
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expenses, no total ou em 
parte, o fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, a critério da 
Administração;
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta contratação.

Equipe de Apoio

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL
6.1 O prazo de vigência se inicia a partir da data de sua assinatura e o prazo de execução do 

contrato será de 12 (doze) meses, contados de xx/xx/2025 a xx/xx/2026, podendo ser 
prorrogado nos termos da legislação vigente.
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8.

8.1.1

8.1.2

8.1.5

8.1.8

8.1.9

8.1.10

9.

9.1.1

9.2.1

b)

iHHi
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8.1.6
8.1.7

8.1.3
8.1.4

:SMÔESfW0
I. Matos 
■iro

CÂMARA M JWTPAL DE SIWES FILHO 
Elienai dos Santos Souza 

Equipe de Apoio

9.2.2 
a)

.^ÍWNiClFAU?
Vagner G< -

Pr/goi

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

A CIDADE PASSA POR AQUI

9

9.1.2
9.1.3
9.1.4
9.1.5
9.1.6

G^.WM|1NIW DE SIMÕES FILHof

Jus-air C-.y-^lves Silva 
Membro da COPEL

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 A CONTRATANTE obriga-se a:

Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas 
atividades de acordo com as determinações do Contrato, especialmente do Termo de 
Referência;
Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na 
imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia.
Efetuar os pagamentos nas datas e prazos estipulados em contrato;
Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da CONTRATADA em suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança; 
Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser 
solicitados pelo representante da CONTRATADA;
Indicar pessoa responsável pela administração dos contratos;
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis;
Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do Contrato, fixando prazo para a sua correção.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.1 Comete infração administrativa a CONTRATADA que:

Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; \
Ensejar o retardamento da execução do objeto; \
Falhar ou fraudar na execução do Contrato;
Comportar-se de modo inidôneo;
Cometer fraude fiscal e
Não mantiver a proposta.

9.2 Em caso de infração administrativa, a Administração pi
sanções, nos termos da legislação vigente: I

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para a Administração;
Multa:

Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso será 
configurado como inexecução total do objeto;
Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;

http;//www.cci rnarasimoesfilho.ba.gov.br 
Praça da Bíblia, s/m, Centro - Simões Filho/Ba, 
CEP:43700-000

•gâ? (71) 2108-7200 / 2108-7250

ss documBntos.licita@carnarasinoeslilho.ba.gov.br
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CÂMARA MUNICI^LTE SIMÕES FILHO 

Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 
Equipe de Apoio
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iode plicar à CONTRATADA as seguintes
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9.2.3

9.2.4

9.2.5

9.3

9.4

9.5

10

rificar se os serviços serão entregues de

11

11.2

11.3
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECÔNOMICO

11.1

b)
c)

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

A CIDADE PASSA POR AQUI

9.2.6
9.2.7

a)

WDE SIMÕES MO 
Jus-aír r.->r'''4lves Silva

Membro da COPEI

Os preços propostos são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses 
da data da apresentação da proposta, após o que, a concessão do reajuste será feita apenas 
mediante requerimento formal ao Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho, respeitada a 
anualidade como prazo mínimo entre reajustes contratuais realizados, com aplicação do IPCA ou, 
na sua falta, índice legal previsto à época.
Se a vigência do contrato for prorrogada, o reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de 12 

(doze) meses.
Nas hipóteses legais da legislação vigente, o reequilíbrio econômico poderá ser solicitado mediante 
requerimento formal ao Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho, desde que seja justificada

Vagne' o.
preggei
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CÂI/ARA^wi^ÍòES FILHO

Elienai dos Santos Souza 
Equipe de Apoio

*SJ http://www.camarasiiTioesfilho.ba.qov.br 
x** Praça da Bíblia, S/n, Centro - Simões Filho/Ba, 
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Em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa 
compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, respeitados 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando os impactos da obrigação 
inadimplida.

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a unidade CONTRATANTE pelo 
prazo de até 02 (dois) anos;
Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Simões 
Filho pelo prazo de até 02 (dois) anos:
As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.3 e 9.2.4 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as multas.
Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos a serem efetuados.
Também ficam sujeitas às penalidades listadas as empresas ou profissionais que:

Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;
Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na legislação vigente.

A penalidade prevista no item 9.2.3 será aplicada por intermédio de deliberação da Administração da 
CONTRATANTE, após regular instrução de processo administrativo de apuração de irregularidade 
pela unidade CONTRATANTE.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. cAma«amw»siW«

Elder Celestí

CLAUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇApi
10.1 A fiscalização e a gestão do acompanhamento da /xecuçjão do Contrato caberão a CONTRATANTE, 

através de servidores designados, com poderes paraj/J
acordo com o previsto, fazer advertência quanto qualquer falta, aplicar multas e demais ações 
necessárias a CONTRATADA;

10.2 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na 
sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

SÍÉôNTRATO
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13

13.4

14

de 2025de Simões Filho- BA, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO - CONTRATANTE

UILTON RAMOS DE ALENCAR
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e comprovada com documentação anexa, inclusive a apresentação de planilha analítica e memória 
de cálculo de formação de preços, a variação de custos incidentes no objeto para a devida análise e 
decisão da CONTRATANTE, que deverá ocorrer em até 60 (sessenta) dias.

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

CÂ^ArjXMUNláfel DE SIMÕES FILHO 

Jus?ir Oqr.-qive5 silva 
Membro da COPEL

4C/=K^>-
CÂMARAIWCI^dÉSwOES

Elienai dos Santos Sou7> 
Equipe deApoio

í|
{SJ http;//www.ccimarasimoesfilho.bo.gov.br

Praça da Bíblia, s/N, Centro - Simões Filho/Ba, 
V CEP 43700-000

(71) 2108-7200 / 2108-7250

)cumentos.licito@camarasinoesfilho ba gov.br A /

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Simões Filho, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
Contrato. câmara MUNiCim^Siitemr----- -

Elder CelestmíKPaula
Equiw<!aApoic

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e astiadglconforme.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1 A não execução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências 

contratuais e as previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.
§ 1°. O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses 
previstas no art. 137 na Lei Federal n° 14.133/2021, não caberá ao CONTRATADO direito a 
qualquer indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TERMOS E CONDIÇÕES GERAIS
13.1 A CONTRATADA declara neste ato, ter pleno conhecimento e compreensão das especificações 

técnicas, dos documentos e demais condições contratuais, não podendo, pois em nenhuma 
circunstância, alegar o desconhecimento dos mesmos para isentar-se de responsabilidade pela 
correta execução do objeto deste Contrato.

13.2 A tolerância ou não exercício, pela CONTRATANTE de quaisquer direitos a ela assegurados neste 
Contrato ou na legislação em geral, não importará em renovação ou renúncia a qualquer desses 
direitos, podendo a mesma exercitá-los a qualquer tempo.

13.3 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato, na forma prevista no art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021 e posteriores 
alterações.
Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme as disposições do art. 
124 da Lei Federal n° 14.133/2021.

VunVe'osO£quipeóe^ol0
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- CONTRATADA

Testemunhas:

CPF: CPF:
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MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO
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CÂMARA FlLHf •
Elienai dos Santos Souza 

í Equipe (ieApoio

íS* http://www.camarasiiTioesfilho.bo.qov.br
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CA’WMUNI^AL DE SIMÕES FILHO 

Jus^ir C-om-aives Silva 
Membro da COPEL
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>#íePau!a

Equipe de Apoio
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DESCRIÇÃOITEM QUANT VALOR VALOR TOTAL

MENSAL

12 (doze)
1

meses

TOTAL GLOBAL ANUAL

0 valor mensal é de R$ ( )■

Valor global anual é de R$ ( )■
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OBJETO: Fornecimento de licença de uso de software de gerenciamento do processo legislativo e gerenciamento de 
sessões plenárias da Câmara Municipal de Simões Filho, com plataformas integradas no ambiente, web, mobile e 
desktop, incluindo a sua instalação, configuração, suporte técnico, manutenção e treinamento.

ANEXO I - DO CONTRATO n° .... 
PROPOSTA DE PREÇOS

tóES FILHO
Matos

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

-c-s? pregaé»

1
q|

9

C^'AFAMUNICIpCdE SIMÕES FILHO

Jus3ir Oon''alves Silva 
Membro da COREL

CAMARAMU’HCIPA
Elder Cejps!

Fornecimento de licença de uso de software de 
gerenciamento do processo legislativo e gerenciamento de 
sessões plenárias da Câmara Municipal de Simões Filho, 
com plataformas integradas no ambiente, web, mobile e 
desktop, incluindo a sua instalação, configuração, suporte 
técnico, manutenção e treinamento.

)1
J

Vagn®'

cAmara municipal de SIMÕES filho 
Elienai dos Santos Souza 

Equipe de Apoio

http://www.camarcisimoesfilho.ba.gov.br 
Praça da Bíblia, S/n, Centro - Simões Filho/Ba, 
CEP.: 43700-000

(71) 2108-7200 / 2108-7250

K9 documentos.llcita@camarasinoesfilho.ba.gov.br
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a Apoio

CÂMARA MUNlClàlDE S1MC)ES FILHO 

Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 
Equipe de Apoio
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DA APRESENTAÇÃO DAS FUNCIONALIDADESITEM APTO/INAPTO

1

2

- Deverá dispor de estrutura de mapa do site para auxiliar o cidadão.

4

5

Controle de Conteúdo e Elementos Gráficos6

Protocolo online7

8 Protocolo

9

Parlamentares, ConselhosFrentes e

Elder Cell
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- A solução deverá está rodar em ambiente puramente web, com portal 
responsivo e deverá se comportar adequadamente independente do dispositivo 
que será utilizado para acesso via navegador web - Smartphone, Tablet ou 
computador, e com diferentes sistemas operacionais (macOS, Linux e 
Windows para PCs/Laptops e Android e iOS para Tablets e Smartphones).

- O sistema deverá apresentar um manual de ajuda on-line acessível pela 
parte interna do sistema, a partir da interface de gerenciamento.

Disponibilizar as informações de nome completo, nome político/apelido, 
partido, foto biografia, com opções de cadastro do partido, sexo, estado civil, 
grau de instrução, profissão, email, telefones, endereço, complemento, 
bairros, cidade/UF e CEP dos parlamentares;

Página exclusiva por Vereador para publicação das proposições apresentadas e 
cargos ocupados, pronunciamento nas sessões em áudio e vídeos e notícias 
sobre o parlamentar;

Gestão Legislativa
- Cadastro de Vereadores
- Cadastro de Comissões, 

Procuradorias
- Cadastro de Mesa Diretora
- Cadastro de Legislaturas
- Correspondências/Ofícios
- Cadastro e Listagem
- Pautas
- Atas

Relatórios
- Categoria de documentos legislativos e parametrização
- Cadastro e Listagem de processos Legislativos
- Tramitação de processos Legislativos

- Apresentação
- Análise de Conteúdo
- Análise em Plenário
- Redação Final

ANEXO II DO CONTRATO n° , 
DA PROVA DE CONCEITO

CÂMARA MW.Cl
‘■"''""Equipe ceApo«

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

C^’APAMUNICNlAL DE SIMÕES FILHO 
Jus°ir G.y-alves Silva 

Membro da COPEL

....^h0

CraiinfiCeApO®

ÍHH

* o

—ESS 
Equipe de Apoio

»5» http;//www.camarasiinoesfilho.ba.gov.br
Praça da Bíblia, S/N, Centro - Simões Filho/Ba, 

V CEP:43700-000
(71) 2108-7200 /2108-7250

QB documentos.licltacacarnorasinoesfilhoba.gov.br
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A CIDAOE PASSA POR AQUI dociimentos.llcitaifficamorasinoesiilho.ba.gov.br

10 Gestão de documentos para o Poder executivo

Módulo Plenário com todas as especificações técnicas descritas neste Edital11

12

Gestão de Acessos, Segurança e Rastreabilidade13

14 Gerenciador Arquivo Digital

5 Gerenciador de Salvamento Automático

16 Gerenciador de Anexos

Dashboard/Caixa de Entrada17

. Gestão de Formulários18

19

Pesquisas e impressão do sistema20

21

■
Pregão Eletrônico ne 004/2025 -fls. 74-

VI3I

•ãMCr-UBI-ACtt—

A solução apresentada deverá garantir a continuidade das funcionalidades 
essenciais atualmente empregadas pela Câmara Municipal de Simões Filho.

Gerenciador de Documentos para Assinaturas Digitais
- Assinador Digital
- Assinaturas Digitais

Suporte e Gestão e Chamados 
-Abertura de chamados

Promulgação/Sanção ou Veto 
Publicidade no Diário Oficial

fi-

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

C- 
preQi

sl

C^’AnAMUNIC^LDE SIMÕES FILHO 

C-ob'-g|ves sj|va 
Membro da COPEL

rs

CÂMARA MUNICIPA^SIMêEÍFlLHO
Elrfer Cejserllode Paula 

Apoie

J\fO

0,6" wefcApO '0

ts: httD://www.camorasimoesfilho.ba.gov.br
Praça da Bíblia, S/N, Centro Simões Filho/Ba, 

Y CEP.: 43700-000

(71) 2108-7200 / 2108-7250
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A GOAOE PASSA S’OR AQUI

EXECUÇÃO CONTRATUAL:

PERÍODO:CONTRATADA:
FISCAL DO CONTRATO:

ENDEREÇO CÂMARA:

PR. ADM. 6023/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO XXX/2025 - CONTRATO n° XXX/2025

N° QUANT.

1

__

OBSERVAÇÕES:

DATA:

v\'y°

Pregão Eletrônico n9 006/2025

KW» à -
-fls. 75-

3lo

DATA DO 
PEDIDO

ANEXO III - DO CONTRATO 
REGISTRO DE ANOTAÇÕES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

ASSINATURA/MATRÍCULA/CARIMBO DO 
RESPONSÁVEL CONTRATADA:

ASSINATURA/MATRÍCULA/CARIMBO DO 
RESPONSÁVEL CONTRATANTE/FISCAL 

DO CONTRATO:

DATA DE
ENTREGA

VALOR 
UNIT.

VALOR
TOTAL

VIST'

;3fW 
cte Paula

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO ( W

REGISTRO DE ANOTAÇÕES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
VIGÊNCIA CONTRATUAL:

2
3
4
5
6

CN P J:________________________
RESPONSÁVEL PELA CONTRATADA:
TELEFONE RESPONSÁVEL:________
E-MAIL RESPONSÁVEL:

________(
CÂMARA MUMGRALk

Elder Celesjá
Ea»fSedi|ApoK

(#7

OBJETO: Fornecimento de licença de uso de software de 
gerenciamento do processo legislativo e gerenciamento de sessões 
plenárias da Câmara Municipal de Simões Filho, com plataformas 
integradas no ambiente, web, mobile e desktop, incluindo a sua 
instalação, configuração, suporte técnico, manutenção e treinamento.

%

MATERIAL/ 
ITEM

(SJ íatp^/y^áQrnarflsirjíoesfillia^qp.v.Ur
Praça do Çíhlib, S/N,-Centro Sian -s I uno/Sa. 

V CEP -
(71) 21ob y 200 / 2108 7250
i 11'"££££ T"'" ""'l1' ^íHa®)G<iiT...

CÁ^ARAMUNIC Ae SIMÕES FILHO

Jussir Gonçalves Silva
Membro da COREL t acqfilho

yunMelosoR°ipeóe^o
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ANEXO IV

(A ser apresentado na habilitação)

cônjuge,

a MCiíJürU vd
Pregão Eletrônico n9 004/2025 -fls. 76-

visrc

-yjíGELUS PAc/j-----

(3 Em atenção ao inciso VI do artigo 12 da Lei n. 14.133/2021, declara que cumpre integralmente a norma 
contida no Art. 7o, inc. XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de 
pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

13 Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório referente à 
Concorrência em epígrafe, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

0 Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que se encontra em situação regular perante as Fazendas 
Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS), bem como atende a todas as demais exigências de 
habilitação constantes do edital próprio.

S Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO

Número 
006/2025

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(A ser apresentado na habilitação)

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

A CIDADE PASSA POR AQUI

oeAopio.:onomica,

A empresa , inscrita no CNPJ sob o n° 

por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

de identidade n° e do CPF n° 

13 Não se enquadra em nenhuma das vedações previstas nos artigos 9o, §1°, e 14 da Lei n° 14.133/2021.

WWNNWDE SIMÕES FILHO \
liicoir nor'alwac ^ilx/a |

13 Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14.133/2021, declara que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

gRatos''

w http;//www.camarasimoeslilho.bo.gov.br

Praça da Bíblia, S/m, Centro - Simões Filho/Ba, 
V CEP:43700-000

(71) 2108-7200 / 2108-7250

QJj| documentos.ltcita@camarasinoesfilho.ba.gov.br
V A

CÂMARA MUNlêlRAL DE SIMÕES FILHO 

Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 
Equipe de Apoio

, portador (a) da Carteira
, DECLARA que: (0

CÂMARA I.IUMCiF llCESMJÉSfíi 
Elder Ceie tnyxJePaula

13 Não possui proprietário ou sócio que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciaL/^
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agertíe p blico que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que delagse 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.



A CIOAOE PASSA POR AQUI

IMS

Local/Data

OBS: ESTE MODELO DEVE SER A PRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA.

a
Pregão Eletrônico ns 004/2025 -fls. 77-

RAZÃO SOCIAL
CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
RG, CPF E ASSINATURA

CÂMARA MUNICH -LOE.
Elder Ceie

CÂMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES ALHO

ZbO
iíx

9

CÃ ’APAMUNI^L DE SIMÕES FILHO 

Jus'Pir n-x-'aives Silva 
Membro da COPEI.

http;//www.ccimarasimoesfilho.bq.qov,br 
Praça da Bíblia, S/N, Centro - Simões Filho/Ba, 
CEP.: 43700-000

® (71) 2108-7200 / 2108-7250

ra documentos.llcita(S)camarasinoesfilho ba.gov.br

13 Declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 
pessoais repassados pela Prefeitura Municipal de Rio Negrinho. Fica obrigada a comunicar a Câmara Municipal 
de Simões Filho/Ba, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos 
dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no Art. 48 da LGPD.

^Steí^ESFILHO

E Equipe deN»®

Equipe de Apoio

CKMARAMUNmiOElMOESFILliO 
Vagner C. S/ra’os 

Prego/i#o
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tóS FILHO
Matos 
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CA’’APAWIUNIC^LDESIMÕES FILHO

Jucqir Pon-qlves Silva
Membro da COPEL

Praça da Biblia, s/n - Centro - Simões Filho/Ba. CEP: 43.700-000

CÂMARA l3wtir)ES^õÉs FILHO

Elienai dos Santos Souza 
Equipe de Apoio
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PARECER JURÍDICO N°

CÂMARA I.WNCIPALCT
Vaaner C. J

Preg/e
Equipe de Apoio

f<1üí

CÂMARA MUNICIPAL
Elder Cel^jáê p^l6 

SídÍMMApw.



PARECER JURÍDICO N° 044/2025

PROCESSO ADMINITRATIVO N° 6023/2025

1. RELATÓRIO

ivistís na Lei

ínuação, o

O Processo Administrativo n° 6023/2025, instaurado pela Câmara Municipal de Simões Filho, através de 

Documento de Formalização da Demanda, Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e demais anexos que 

acompanham o processo, identificou a necessidade de aquisição da contratação em comento.

Trata-se de solicitação de parecer acerca dos procedimentos legais, a fim de, verificar o enquadramento e a 

viabilidade do procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, com fundamento no art. 28, Inciso c/c art. 

33, Inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021, para contratação de fornecimento de licença de uso de software de 

gerenciamento do processo legislativo e gerenciamento de sessões plenárias da câmara municipal de Simões 

filho, conforme as razões de fato e de direito a seguir expostas.

Necessário pontuar que a fase preparatória do certame seguiu rigorosamente as etapas oi 

14.133/2021, iniciando-se com a elaboração do Documento de Formalização da Demanda. Na 

Estudo Técnico Preliminar fundamentou tecnicamente a viabilidade da contratação, apresentando dados objetivos 

sobre o consumo e necessidades da Câmara.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

EMENTA: EXAME PRÉVIO DAS MINUTAS DE EDITAL DE LICITAÇÃO, MINUTA 
DE CONTRATO E DEMAIS DOCUMENTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 6023/2025. PREGÃO ELETRÔNICO. CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO 
DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DO PROCESSO 
LEGISLATIVO E GERENCIAMENTO DE SESSÕES PLENÁRIAS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO.

reativa 73/2022.
VSiltòES FILHO 
A Matos 
ieVo

l A

Considerando o processo em pauta, o Estudo Técnico Preliminar demonstrou a necessidade de planejamento 

para o exercicio de 2025, estabelecendo as quantidades e especificações necessárias para o pleno funcionamento 

da Câmara. Em harmonia com as evidências documentais, a planilha orçamentária apresentou valor global

estimado de R$ 67.995,36 (sessenta e sete mil, novecentos e noventa e cinco reais e 
montante este que se baseia em criteriosa pesquisa de mercado. Elfier

CÂMARA MUNICiPAL DE SIMÕES FILHO 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 

Equipe de Apoio

'S>!

Importa mencionar que o Termo de Referência foi elaborado com base nos estudos preliminares, estabelecendo 

as especificações técnicas detalhadas. Sob essa ótica, a pesquisâ de preços foi realizada através de múltiplos 

orçamentos, seguindo os parâmetros estabelecidos pela Instruçãgjwj
CÀWRAíWClPAL

C^’ARAMUNÍlPAL DE SIMÕES FILHO V39npS
Juswr Por-r'alves Silva c^>nai dos Santos Souza

Membro da COPEL 1 Equipe (lê Ap°0

2 \ hí



Anexou-se ao processo administrativo os seguintes documentos que a este pronunciamento se incorporam:

5.

6.

os requisitos e cumprimentos com base na modalidade

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1 DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

De acordo com a legislação vigente, optou-se pela modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo 

menor preço global, conforme documentado no instrumento convocatório.

Adentrando aos aspectos específicos da contratação, o edital definiu o modo de disputa aberto, com duração 

inicial de 10 minutos e possibilidade de prorrogações automáticas. Porquanto, foi assegurado o tratamento 

diferenciado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em observância à Lei Complementar 123/2006.

Dito de outro modo, o processo contemplou a elaboração de Mapa de Riscos, identificando potenciais eventos 

que poderíam impactar negativamente a contratação, com respectivas medidas preventivas e de contingência. Por 

fim, a minuta contratual foi elaborada contemplando todas as cláusulas necessárias à preservação do interesse 

público e garantia dos direitos das partes envolvidas.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento juridico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação.

llh'0 
!s Paula

ceApao

Cp
CÂMARAMUNICiP. i.DESITÍ 

Elder Ceie: tij

É a síntese do relatório, passemos então a analisa

escolhida à luz da legislação vigente.

O presente parecer tem o escopo de assistir a Diretoria Administrativa no controle prévio de legalidade, vinculado 

à licitação em apreço, conforme estabelece o artigo 53,1 e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e 

Contratos-NLLC):

Saotos Souza
£"en

§ Io Na elaboração do parecer juridico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 
deverá: L

CÂ*’AP,4 MUNI$AL DE SIMÕES FILHO

Jusw Cor-’-aives Silva
Membro da COPEL

CÂMARA MUNIAM. DE SIMÕES FILHO 

Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 
Equipe de Apoio

1. Documento de Formalização da Demanda;

2. ETP-Estudo Técnico Preliminar;

3. Composição de Preços;

4. Termo de Referência e anexos;

Edital e anexos;

Minuta do Contrato Atual;

7. Contratos Anteriores;



No âmbito da fundamentação, providenciada a autorização, o agente de contratação lançou a Minuta do Edital 

regulador do certame, sob o qual passamos a fazer as considerações jurídicas pertinentes ao referido instrumento.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função do exercício 

da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos 

envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham 

sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, 

para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência 

discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, 
com apreciação de todos os elementos indispensáveis á contratação e com exposição dos 
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;

õ-álMÔES FILHO
Matos

Ao examinar a dimensão patrimonial do caso em tela, verifica-se que a Câmara Municipal de Simões Filho 

instaurou procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, com valor global estimado em R$ 67.995,36 

(sessenta e sete mil novecentos e noventa e cinco reais e trinta e seis centavos). Sob a égide da Constituição 

Federal, a escolha da modalidade licitatória encontra-se em perfeita consopância com o regime jurídico 

estabelecido pela Nova Lei de Licitações.

'í 'Ój..
vísrõ

CAMARA MUNICIPAL « 
^gr^ser mais preciso, o Art. 6o XLII da Lei 14.133/2021 estabelece: vagner c,5 

DE SIMÕES FILHO "

JusAir Gor-'qives Silva 
Membro da COPEI.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à 

competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, 
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competêncig^ARAMUNfei^EsiMôESS* 

Elder Celebm^ei’atjig 
Ràwlís Apor 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas eXpril da 

segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedâde quê lhe

é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à 

legalidade serão apontadas para fins de sua correção, se for o caso. O seguimento do processo sem a observância

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. . i
CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo

2.2 DA CONFORMIDADE LEGAL DO PREGÃO ELETRÔNICO COM A LEI 14.133/2021 Equipe de Apoio

í\ A/



"Para os fins desta Lei, consideram-se:

"São modalidades de licitação:

I - pregão;

II - concorrência;

III - concurso;

IV-leilão;

V - diálogo competitivo.

XLII - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 

julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto;"

Crucial apontar o objeto da licitação enquadra-se perfeitamente no conceito de bens comuns, por possuírem 

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, mediante especificações 

usuais no mercado. Em harmonia com as evidências, o Estudo Técnico Preliminar demonstrou de forma 

inequívoca a natureza comum dos itens a serem adquiridos.

Voltando-se à essência legal, o procedimento adotado pela Câmara Municipal privilegia a ampla competitividade 

ao utilizar a plataforma eletrônica, permitindo a participação de licitantes de qualquer localidade do pais, em 

consonância com o Art. 47 da Lei 14.133/2021. Além disso, o modo de disputa aberto, com duração de 10 minutos 

e possibilidade de prorrogações automáticas, maximiza a disputa e a obtenção da proposta mais vantajosa.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

§ 2o É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, ainda, a combinação 
daquelas referidas no caput deste artigo."

CÂMARA MUNICÍPAÍ7DE SIMÕES FILHO 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 

Equipe de Apoio

Ao aprofundar a análise do enquadramento legal, observa-se que o Art. 28 da Lei 14.133/2021 elenca 

taxativamente as modalidades licitatórias permitidas:

CÂ * ’APA LIUNK^LDE SIMÕES FILHÍ^j 

Jusair Por-'alves Silva 
Membro da COPEL

§ Io Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a Administração pode servir-se 
dos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 desta Lei.

CÂMARA MUNICIPAL D
0 er Celestino

EquiceJeí

u
tíeTauia
Oil)

( J

j^íÁUNICIPAlifE SIMÕES FILHO 
Vagner ÇflS. Matos

Pr/opeiro

Sintetizando o arcabouço legal, a escolha do Pregão Eletrônico mostra-se não apenas adequada, mas obrigatória 

caso'tenc10 em vista; (') tratar-se de aquisição de bens comuns; (ii) a existência de critérios objetivos \ 
>'.:de julgamento pelo menor preço; e (iii) a garantia de maior competitividade e economicidade para a Administração 

pÚMCa,



Atividade: 01.031.0001.2.001 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos

Sub Elemento: 3.3.90.40.06 - Locação de Softwares

O cronograma editalicio de atividades foi fixado nos termos do editei.

2.3.1 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Ia Consulente

A Lei Federal n° 14.133, de 2021, estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 

art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

CÂMARA HUNÍChLij£>
Fonte de recursos: 1.500 - Recursos não vinculados de Impostos

Em arremate, considerando o panorama legislativo vigente e as características do objeto licitado, resta cristalina 

a conformidade do procedimento adotado com os ditames da Lei 14.133/2021, assegurando-se a observância dos 

princípios da legalidade, eficiência e economicidade na gestão dos recursos públicos.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

Conforme já expomos no relatório, o edital vinculado se trata de Processo Licitatório n°. 006/2025, na 

modalidade pregão na forma eletrônica, modo de disputa aberto, com critério de julgamento menor preço 
global, licitação esta que será regida nos termos da lei n° 14.133, de 2021.

2.3 DOS ELEMENTOS DO EDITAL, ETP, TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS PREVISTOS NA LEI 

14.133/2021 E NORMAS VINCULADAS

JESIMÔES FILHO 
S. Matos 

PrÁgpeiro

Conforme também mencionado no relatório preambular, entre a documentação encaminhada

está o ETP, cujos principais termos abaixo colacionamos:

’■ /•x, ■■

CMAAR^CÍÍ)
Vagner y-

, _ 'SFILHÜ
Elder CelfcjXÍde P?u>a 

Eadpe de Apoie

Conforme se verifica no edital, o valor estimado da contratação decorrente da Licitação em apreço, 

perfaz o montante de R$ 67.995,36 (sessenta e sete mil novecentos e noventa e cinco reais e trinta 

e seis centavos). A discriminação do objeto da licitação pode ser verificada também através da 

cesta de preços que segue anexo a este pronunciamento.

MUÍÍmL DE SIMÕES FILHO 

Jus^ir Por-alves Silva 
Membro de COPEL

Elemento de Despesa: 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica

Equipe >18 Apoie

Informa o edital vinculado que as despesas para atender a licitação em apreço foram programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara para o exercício de 2025, na classificação 
abaixo: . 1

CAMARA MUhfCIPAL DE SIMÕES FILHO 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo

Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho EwedeA?oio

f IV A /
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2.3.2 ■ TERMO DE REFERÊNCIA

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

O artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a fase de 

planejamento.

O referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os elementos do Estudo 

Técnico Preliminar.

De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade 

administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, ai sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de 

definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução do processo licitatório deve 

revelar esse encadeamento lógico.

Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis 

no mercado para atender referida necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial.
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L SIMÕES FILHO 
. Matos 
iiro

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar também o 

desenvolvimento nacional sustentável, que é principio e objetivo das licitações (artigo 5o e artigo 11, IV, da Lei n° 

14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo.

Assim, no presente caso, a Consulente elaborou o estudo técnico preliminar que, apesar de se tratar de documento 

extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele aparentemente 

contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021.
CAIARA MUNIQUE SIMÕES FILHO CÃMARAMá

Jus^ir P'or-'alves Silva [_—.-■ - . . 
to-tra da COPR

O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas nos instrumentos 

da espécie. (f)
CÂMARA MUNICiRÍijÕÍsilíí 

Eljler Geles 
Conforme se verifica na Lei 14.133/2021, o Termo de Referencia^ 

da referida lei, vejamos: f

Santos Sousa
CmmpdeAOOiO

HLHO
wrep Pyjí? /
erá contemplar as exigências do Art. 6o, XXIII,

I' 
c

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, -x 
que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: ( L \

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for 
o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

Vagner C.
Preg/



c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

j) adequação orçamentária;

ÍIMÕES FILHO

2.3.3 - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Sobre o objeto licitado e sua correta e impessoal identificação, é conhecido o entendimento do Tribunal ífe (ontas 

da União - TCU, firmado na Súmula n. 177, segundo o qual "a definição precisa e suficiente do objeto licitado 

constitui regra indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os 

licitantes, do qual é subsidiário o principio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes 

potenciais das condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a 

quantidade demandada em uma das especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão".
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b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no 
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

I) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 
documento separado e classificado; /

CMWU^CÍpÃl DE SIMÕES FILHO 
i^or-'alves Silva

Membro da CC'pEL
No caso em apreço, trata-se aquisição de material de escritório para uso da Câmara Municipal de Simões Fijho, o
TR também deve observar o disposto no art. 45 c/c o art. 46 da Lei 14.133/21. Oder cei^ de Paula

Equipe ce. nao-—

Presume-se, nesta oportunidade, que a descrição do objeto se fez consoante essas disposições normativas. Ao 

apresentar as especificações do objeto a ser licitado, o Termo de Referência indicou as especificações técnicas 

mínimas. X"

Verifica-se, portanto, que o TR contém os elementos exigidos pela norma vinculada.

CÂMARAMU&PALDESJMÔES FILHO

Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 
Equipe de Apoio

. .u^flSÁÍIníSlMótS FILHO

Pregojiro
Com fundamento no art. 53 da Lei Federal n° 14.133/2021, referente à análise da rçpnuta contratual para aquisição 

de materiais de escritório, há que se destacar que o instrumento estabelece vigência inicial de 12 meses,



contemplando a possibilidade de prorrogação nos termos legais, bem como prevendo reajuste pelo indice IPCA 

após o primeiro ano de contrato, caso ocorra a extensão do prazo contratual.

Prosseguindo com a análise, a minuta estabelece como principais obrigações da CONTRATADA o fornecimento 

de materiais de primeira qualidade e a substituição de produtos em caso de irregularidades, assegurando assim o 

adequado atendimento às necessidades da CÂMARA.

Outrossim, exige-se que a parte contratada mantenha durante toda a execução contratual as condições de 

habilitação e qualificação inicialmente exigidas na licitação, em cumprimento aos preceitos legais aplicáveis.

Em cumprimento ao principio da reciprocidade contratual, à CÂMARA, na condição de Contratante, foram 

atribuídas as obrigações de fiscalizar a execução contratual, efetuar os pagamentos nas datas estipuladas e 

providenciar a publicação do extrato do contrato, garantindo a transparência do ato administrativo.

Sob a mesma égide, a minuta prevê sistema sancionatório gradativo, contemplando advertência, multas 

moratórias de 0,5% por dia de atraso e compensatória de até 20% do valor contratual, além da possibilidade de 

suspensão temporária do direito de licitar por até 2 anos.
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iSIMÕES FILHO 
r Matos

Preg/qiro

Dado que a relação contratual pode enfrentar vicissitudes, as hipóteses de rescisão contratual foram estabelecidas

em estrita conformidade com os artigos 137, 138 e 139 da Lei 14.133/2021, preservando-se a possibilidade de 
rescisão administrativa quando necessário. câmaraMUNickt^sitiCEspt^

ElderCelesti iod»^5uia 
Equipe^ rípoo

Considera-se que, para dirimir eventuais conflitos, foi eleito o foro da Comarca de Simões Xíhc /BA como

competente para processar e julgar as demandas decorrentes do contrato, em observância à ternionalidade da 
... CÂMARA MUNIípALDE SIMÕES FILHO

admimstraçao contratante. Veloso Almeida do Carmo
Equipe de Apoio

Da análise dos mandamentos constitucionais, verifica-se que a minuta contratual em exame atende aos preceitos 

fundamentais, uma vez que estabelece condições objetivas para a contratação, prevê obrigações de pagamento 

claramente definidas e contempla exigências técnicas proporcionais ao objeto pretendido.

CÂ'’Ar.ANIllWCl^LDF- SMCtS FILHO 

jus^r Oor-'-aives Silva 
Membro da COPEI

nc SW)ES FILHO
CÂMAW^WVlPAL 

Vagner C.
>■ ___________

Harmonizando as fontes do direito, constata-se que a minuta analisada contempla adequadamente os princípios 

elencados. No tocante à legalidade, o instrumento encontra-se formalmente adequado, prevendo as cláusulas 

necessárias e observando os limites legais. Quanto à impessoalidade e moralidade, estabelece critérios objetivos 

para execução contratual e fiscalização. Em relação à publicidade e transparência, a minuta prevê expressamente 

a obrigação de publicação do extrato contratual, permitindo o devido controle social

r X 
l W ! 
\ m ;



2.3.4 • MINUTAS PADRONIZADAS

(...)

(...)

2.3.5 ■ NATUREZA COMUM DO OBJETO DA LICITAÇÃO

IIMÕES FILHO

Diante da comprovação do interesse jurídico e da conformidade legal da minuta apresentada, conclui-se pela sua 

adequação aos preceitos constitucionais e legais aplicáveis, especialmente quanto aos princípios norteadores da 

Administração Pública e às disposições especificas da Lei 14.133/2021 sobre contratos administrativos.

A padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação constitui medida de eficiência e celeridade 

administrativa, inclusive sendo prevista no art. 19, inciso IV, da Lei n° 14.133, de 2021:

Com relação ao objeto da licitação e sua modalidade de processamento licitatório, a lei dispõe que compete à 

administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum, haja vista que a licitação por pregão somente 

é obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço 

ou o de maior desconto, conforme constado art. 6o, inciso XLI, da Lei n° 14.133, de 2021.

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei n° 14.133, de 2021, que apresenta 

tal conceito nos seguintes termos:
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Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às 
atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos 
deverão:

Verifica-se que a Consulente tem por praxe a utilização de minuta padronizada para elaboração de edital, contrato, 

ETP e TR.

CÂMARA MUNICIPAL )E SIMÓESf ILH6 
Elder Celestii 

Equiiôíd

Vagner C.^ Matos 
PregíT G

J

nL‘. vísro

IV - instituir, com auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, 
modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de 
outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos 
os entes federativos; ( 0

SIMÕES FILHO 
jus-air rw^lves Silva 

Membro COPEL

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se: câmara municipal o

Com efeito, sugere-se a manutenção da política de compliance no sentido de sempre se utilizar de mjnutas-padrão, 

bem como que seja criado um banco de minutas, cujos termos poderão ser continuamente atualizados de acordo 

com as normas e procedimentos que se verificarem novos e vinculados.
CÂMARA MUNWLl de SIMÕES FILHO
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo

Equipe de Apoio



(...)

icialmdite quanto

visrõCfcMN

Portanto, incontestável que a modalidade Pregão, no caso em enfoque, é a mais adequada para que a 

Administração possa atingir seus objetivos na realização do certame.

No caso vertente, é inequívoco que os serviços a serem contratados caracterizam-se como bens comuns, 

porquanto, evidentemente, possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, como, de fato, encontra-se previsto na minuta 

analisada.

2.3.6 ■ CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO, DAS GARANTIAS EXIGIDAS E OFERTADAS E DAS 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

O art. 18, inciso III, da Lei n° 14.133, de 2021, exige que a fase de planejamento da contratação contemple as 

condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento, sendo 

certo que sua definição envolve algum juízo de conveniência e oportunidade a ser realizado pelo administrador.

Diante do caso vertente, a análise das obrigações e responsabilidades das partes na minuta contratual revela-se 

fundamental para garantir a segurança jurídica e eficiência da contratação.

No que concerne à qualidade dos materiais, a minuta contratual estabelece expressamente a obrigação da 

contratada em fornecer serviço de qualidade, em estrita observância às especificações técnicas detalhadas no 

termo de referência. Esta exigência encontra respaldo no art. 104 da Lei 14.133/2021:
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XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado:

w
sistemaEm análise detida da minuta contratual submetida a esta Assessoria Jurídica, verifica-se 

sancionatório estabelecido encontra-se em plena conformidade com os parâmetros legais, es| 

à gradação e proporcionalidade das penalidades previstas.

^áVe'OSOESedeApo'to

••
■ 1

/^D^\

'o \
jiT . — y ivisro

2.3.7 ■ MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

jus-r Oor-alves Sdva 
Membro da COPEL W1?

Art. 104. O contrato deverá estabelecer com clareza e precisão as condições para sua 
execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigações e as 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital de licitação e os 
da proposta vencedora ou com os termos do ato que autorizou a contratação direta e os da 
respectiva proposta. câmaramuniciWesimOesm

Elder Celestipo
Equipe



I) modalidade de licitação;

II) critério de julgamento;

HI) modo de disputa; e

IV) adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

Conforme já exposto no presente opinativo, no caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento.

2,3.8 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei n° 14.133, de 2021:

Lei n° 8.429, de 1992

(...)

(...)

vísrd"Lei n° 14.133, de 2021

Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei n° 14.133, de 2021, é possível concluir que a fase de 

planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de elementos aptos a conduzir a seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo 

o ciclo de vida do objeto.

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação deve 

compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional programática 

e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal.
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AO'.

õ I

CÂMARA MUNICIRjTcF. bi^rrCr” 
Elder

EjjiiSadeApoKj

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erárüefqualáuer ação 
ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda das entodej referidas 
no art. 1o desta Lei, e notadamente: (Redação dada pela Lei n° 14.230, de 2021)

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o planejamento da contratação 

conter informações sobre:

Souza

S’.MÔES FILHO 
Çor'-3lves Süva 

Membro da C< -PtL

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autoi^adas em lei ou regulamento;.

/<>(^RAc'c>z

[o 
£ • '•A

I í

PregoeM-

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão 
ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro.



2.3.9 ■ DA RESTRIÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE INTERESSADOS NO CERTAME

O art. 9o da Lei n° 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita, preveja, inclua ou tolere 

qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos 

casos de participação de sociedades cooperativas e consórcios.

Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do 

domicilio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto 

específico do contrato.

O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere 

a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional, 

conforme previsão do inciso II do art. 9°

Especificamente em relação a consórcios, a Lei n° 14.133, de 

apresenta os requisitos necessários para sua participação t 

expressa e justificada no processo licitatório, empresas podem formar consórcios para participar de licitações, 

desde que cumpram as normas estabelecidas na lei. O artigo detalha os requisitos e condições para a formação 

e participação de consórcios, incluindo a necessidade de comprovação do compromisso de constituição do 

consórcio, a indicação da empresa líder, a admissão do somatório dos quantitativos e valores dos consorciados 

para fins de habilitação, o impedimento de participação de uma mesma empresa em múltiplos consórcios ou de 

forma isolada na mesma licitação, e a responsabilidade solidária dos integrantes do co sórcio pelos atos 

praticados.
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CÂMARA MUNíC^/DE^JMÍÉS FILHO 
Elder Cele>

IES FILHO 
«latos 
amente estabelece

(S^S"pãui?':0 CÃ-IAPAMU^CIPALDESIMÔES FP.. ■ 

aApoío Jus?ir Por^alves Silva
no seu Art. 15 e parágrafos, expressamente-’FL

tações. Ele estabelece que, salvo vedação

CâmaramunícíFÁldÉÍ Ui 
Vagner C 

No que se refere a cooperativas, a Lei n° 14.133, de 2021, no seu Art. 16 e parágrafos, éxpt 

que profissionais organizados sob a forma de cooperativa podem participar de licitações, dèáde que a cooperativa 

e seus membros cumpram as normas estabelecidas na legislação específica, como a Lei n° 5.764/71 (Lei do 

Cooperativismo) e outras leis correlatas. O artigo detalha os requisitos e condições para a participação de 

cooperativas em licitações, incluindo a necessidade de comprovação da regularidade da cooperativa, a 

apresentação de um plano de trabalho específico para a licitação, a responsabilidade solidária dos membros da 

cooperativa pelos atos praticados e a observância das normas de habilitação e qualificação exigidas no edital.

do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na licitação, inclusive cooperativas e "!1 
^’ ç^ ^tóS-^onsórcios, deverá ser justificada no processo.

No caso concreto, a Administração informou que a despesa decorrente da contratação está devidamente prevista

nas leis orçamentárias, conforme já transcrito no presente opinativo. 1
CÂMARA MUtWPAL DE SIMÕES FILHO 
Yuri Veioso Rosa e Almeida do Carmo

Equipe de Apoio

z1-;



2.3.10 ■ DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS

2.3.11 ■ PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Portanto, resta dispensado tal exigência neste certame licitatório.

— ■ -

O Programa de Integridade, previsto na Lei n° 14.133/2021, é um conjunto de mecanismos e práticas internas de 

governança que visam prevenir, detectar e combater atos de corrupção e outras irregularidades na administração 

pública.

A implementação de um programa de integridade demonstra o compromisso da organização com a ética e a 

transparência, e pode ser um diferencial em licitações públicas. Além disso, a Lei de Licitações prevê que a 

existência de um programa de integridade eficaz pode ser considerada como atenuante em caso de aplicação de 

sanções à empresa.

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus 

anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no 

Diário Oficial da Câmara, conforme determinam os art. 54, caput e §1°, e art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021.
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‘•il.WE.SFWO 
Mlatos

CÂMARA MURWLOE SilfcétS FILHO 
Elienai dos Santos Souza 

Equipe de Apoio

'Vx

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, providencie a disponibilização no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não

CÂ'WMUWflPÃL DE SIMÕES FILHO
Jus^i'- Hor-caives Silva

Membro da COPEL

visro

É importante ressaltar que a Lei n° 14.133/2021 não detalha os requisitos específicos para cada elemento do 

programa de integridade, deixando a cargo de cada organização a definição das medidas mais adequadas à sua 
realidade. câmara municiRai simões

Elder Celesti 10
Equipe d

Considerando o caso em tela, o valor estimado do objeto, não incide ao caso o art. 25, §4°, ddle n. 14.133/2021, 
que exige programa de integridade não se enquadra na predileção do supracitado artigo, Jois apenas nas 

contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, é que se fazem necessário a realização do 

programa de integridade.

CWAK*'
2.3.12 ■ PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRATO

í J

Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a redação dada pela Lei 

Complementar n° 147, de 2014, foi previsto no edital, tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para 

microempresas e empresas de pequeno nas contratações públicas de bens, serviços e obras, sendo certo que o 

entendimento aqui apresentado é aplicável também a cooperativas equiparadas. k
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 

Equipe de Apoio



3. CONCLUSÃO

É o parecer, salvo melhor juizo, que submeto à análise da autoridade máxima.

Simões Filho, 20 de maio de 2025.

M'

tenham integrado o edital e seus anexos, e, se entender cabível, no Diário oficial da Câmara, conforme determina 

o art. 54, §3°, da Lei n° 14.133, de 2021.

Recomenda-se, portanto, que o certame prossiga em seus ulteriores termos, com a adjudicação do objeto à 

licitante vencedora e posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

Mister se faz acrescentar que, o presente parecer técnico foi elaborado com base nos documentos disponibilizados 

até a presente data. Caso surjam novos elementos ou informações que possam influenciar a análise, este parecer 

poderá ser complementado ou retificado.

É importante ressaltar ainda, que a presente conclusão não exime a Administração de realizar uma análise 

completa e detalhada das propostas e documentos apresentados pelas licitantes, a fim de garantir a seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, em observância aos princípios da economicidade e da 

eficiência.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA

CÂMARA MUNCJ 
Efch

ÊS SALOMÃO NETO 
’rocurador Geral 
OAB/BA 59.482

íSIMÕES FILHO 
-e^c-slitío de Paula 
Equipe dl Apoio

^SF"-HO 
latos

.Ã^MJ^dlfesWESFlLm 
Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo

CÍMARAMUNKfeesIMÕES FILHO
Cor^aives Silva 

Membro da CCPEiLCÂMARA MUNlJf^LP- -

I UI I -Equipe de Apoio

Após análise minuciosa dos documentos integrantes deste processo licitatório, constata-se que o certame está 

sendo conduzido em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, probidade administrativa e vinculação ao instrumento convocatório, nos termos do art. 5o da Lei n° 

14.133/2021. Diante do exposto, com fundamento na Lei n° 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, este parecer 

técnico conclui pela regularidade e legalidade do processo licitatório n° 006/2025 na modalidade pregão eletrônico, 

promovido pela Câmara Municipal de Simões Filho.

(

CÂMARA
Ehenai dos Santos Souza 

Equipe de Apoio

\/aqner C- jT 
preg<W



PARECER DO
CONTROLE INTERNO

CM.W!

Praça da Bíblia, s/n - Centro - Simões Filho/Ba. CEP: 43.700-000

CA*1APAMUNICl^DÉ SIMÕES FILHO 

jus<’ir ^or^alves Silva 
Membm da Cí >P£L

WES FILHO 
patos 
o

Vagner C. S, 
Prego®/

S&flOES FILHO 
de Paula 

deAooic

/

<1 o

—ès=
Equipe de Apoio

CAMARA MUWCfflALQ 
EWer Celf

CAMA.RAMO.VlKEsfe^uo
E,,ena'dos Santos soS

Equipe ce Apoio



CHECK-LIST DO CONTROLE INTERNO

Processo Administrativo n°: 6023/2025

Requerente: Diretoria Administrativa.

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 006/2025.

e Legislativo municipais, e dá outras providências ", procede-se à verificação documental

Sim Não

Apresenta capa com identificação e número do processo? X

Foi anexado Documento de Formalização da Demanda? X

hlOer CfFoi apresentada justificativa para o feito? X

X

7
Foi elaborado o Estudo Técnico Preliminar ? X

Foi anexado o Termo de Referência? X

Há cotações suficientes para embasar o valor? X

X

do processo, à luz da lei 14.133/2021 e das legislações relacionadas à contratações 

públicas.

Foi certificado que o objeto da contratação está compatível 
com a Lei Orçamentária?

Foi certificado que o valor previamente estimado da 
contratação está compatível com os valores praticados pelo 
mercado?

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
CONTROLADORIA INTERNA

Não se 
aplica

pOES FILHO 
íatos

CÃ^APAMUNiÀlDESIMÕES FILHO 

Jus?ir Oor-alves Silva

4^% 

w

ci MARâTOÍCÍPALDEWESFILHÍ 
Elienai dos Santos Souza 

Equipe da Apoio

Cumprindo determinações contidas na Resolução N°. 1120/2005 do Tribunal de 

Contas dos municípios do Estado da Bahia que "Dispõe sobre a criação, a 

implementação e a manutenção de Sistemas de Controle Interno nos Poderes Executivo

CMt^K MUNGAL ip-tfíSKHO 
^-io de Paula 
if ide Apoio

1 feqner o.
pregge”



■5

Sim Não

X

X

X

X

Foi anexado o certificado do pregoeiro responsável? X

Foi apresentada a Minuta do Edital do Pregão Eletrônico? X

Foi apresentada a Minuta do Contrato? X

Há Parecer Jurídico favorável ao procedimento? X

X

Simões filho, 20 de maio de 2025. Equ;

O processo administrativo foi regularmente constituído, 
devidamente autuado em sequência cronológica, numerado 
e rubricado?

Houve solicitação de informação quanto a disponibilidade 
orçamentária?

Houve manifestação do setor competente quanto a existência 
ou não de dotação para a despesa em questão?

Foi anexada Portaria que nomeia o Pregoeiro e a equipe 
responsável pela realização do certame?

Foi anexada Portaria que nomeia o Agente de Contratação 
responsável pela realização do certame?

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
CONTROLADORIA INTERNA

CAMARAMJNICIPAL 
Vagner C., 

Preflc

Não se 
aplica

D kSlltóES FILHO 
í. Matos 
> tro

Ü' ’ARA MUNvÁíDE SIMÕES FILHO 

Jusair Gor^alves Silva 
Membro da COPEL

Ante a análise realizada, verifica-se a presença dos documentos necessários ao 
prosseguimento do processo em questão.

JfjííeTihto dá Silva
Controladora Interna

CÂMARA MUNICIR LDESIMÕE££U
Elder Celeí|injjjá<Fãula

leApoio

CÂMARA IWCIPAL DE SIMÕES FILHO 
Elienai dos Santos Souza 

Equipe de Apoio



Praça da Bíblia, s/n - Centro - Simões Filho/Ba. CEP: 43.700-000

Elder Celesti: o 
Equipei

fcr-SFilHO 
iatos

v/'
CÂMARA MUNlCIPAlfeSiMÔESFi 

>PSÍÍ!a 
lio

BlWAMlmí DE SIMÕES FILHO 

Ju$«ir Gorrqlves Silva 
Membro da COPEL

PEDIDO E 
AUTORIZAÇÃO AO 

PRESIDENTE

<1
V--
|5 
jo

prego®/'

—dhs-
Equipe de Apoio

CÂMARM^^antosS^3

E''enaSeSdeA^



Simões Filho- BA, 20 de maio de 2025.

Ao

Exmo. Sr. Uilton Ramos de Alencar

Senhor Presidente:

Atenciosamente,

ilva MatosVagner £
Prego&ro

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

CÂMARA HUNICIPAUCÉ SlMO-TuMi 
Elder Celesíjho^eiSr

Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho - BA.

Assunto: Encaminhamento do pedido de autorização referente ao Processo Administrativo n° 

6023/2025.

CA’WLAMU^CIRALDE SIMÕES FILHO 

Jus^ir Gonçalves Silva 
Membro da COPEL

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200

r Site: www.camarasimoesfilho.ba.gov.br

—êss™
Equipe de Apoio

'L

Encaminhamos a Vossa Excelência o PROCESSO ADMINISTRATIVO acima mencionado, devendo 

ser analisado e autorizado, para que possamos dar prosseguimento ao processo licitatório, se assim 

entender conveniente.

\ ISO j

\ J



AUTORIZAÇÃO

Ao

Prezado Senhor.

Simões Filho- Ba, 20 de maio de 2025.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Uilto

Presidente da <

CÍ' ’ARA MUNl/lPAL DE SIMÕES FILHO 
Jus-=i'r Gonçalves Silva 

Membro da COPEL

Sr. Vagner Cerqueira Silva Matos

Pregoeiro da Câmara Municipal de Simões Filho

latos

■/ %

Estando devidamente cumpridas as formalidades concernentes ao Processo 

Administrativo, sob o n° 6023/2025, previstas no artigo 53 da Lei Federal n° 

14.133/2021, autorizo a abertura do procedimento licitatório e encaminho o presente 

processo a V. Sa. para as providências decorrentes.

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoesfilho.ba.gov.br

:ofy Raníos de Alencar

Câmara Municipal de Simões Filho(CÂMARA MUNICIPÍOE 
E,fier ’

A.ncw



Praça da Bíblia, s/n - Centro - Simões Filho/Ba. CEP: 43.700-000

nn»’— p

SOLICITAÇÃO DE 
DESPESA

CÂMARA MUNiClÁ DE SIMÕES FILHO 

Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 
Equipe de Apoio

¥
<1

CÂMARA MUNldRÃLÜES)MÔESF!|
Elder Cetesiino,4Ía<P5íjí?

r-QLiLfr^7Ípoii-

yp
1
Io

CAMARAMDN'C^

^^e'°Cu'Pe<í^')0'0

un4L0ES'’r'rSF'lrt° 
CkMARAUJ^ fX.

*p^’”



Tipo: Pregão Situação: Aprovada

Estimado Total

5.666,28 39.663,96

Valor Reservado: 39.663,96

Autorizo a solicitação da despesaL.

Página 1 de 1Contabilis-Desenvolvido por STecnos Tecnologia / /

. despesa foi devidamente reservada
Solicitada: 20/05/2025

Solicitação / Reserva de Dotação
JUNHO/2025

VWESFWO 
Aviatos 
nro

SD N°: 69 / 2025 
Data Reserva: 20/05/2025

Reservado: 39.663,96
Processo: 6023/2025 

Reg. de Preço: Não

01 CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
0101 CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

01 Legislativa
031 Ação Legislativa

0001 AÇÕES LEGISLATIVAS E O CONTROLE DAS CONTAS PÚBLICAS
2001 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS

33904000 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica
33904006 LOCAÇÃO DE SOFTWARES
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos

CÂMARA MÍKlPAL DE SIMÕES FÍLHO 
Elienai dos Santos Souza 

Equipe de Apoio

ESTADO DA BAHIA
CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
0.0-0
Simões Filho - BA
C.N.P.J.: 13.612.270/0001-03

Elder Ceij>«l

- PARECER ---------
Mamtesto-me favorável.

Equipe de Apoio

d

CA’WWMW DE SIMÕES FILHO 
JusBÍr Goncalves Silva 

Membro c.la COPEL

CnOrtic : Fiiho
Mana de Fáíima da Sm Guacne Pattas 

Mat. 033 032

Qtd. |

7,00

r SOLICITANTE --------------------------------------------------------------
Orgão: 01 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Responsável: UILTON RAMOS DE ALENCAR
Cadastrado por: ELIENAI DOS SANTOS SOUZA

Aprovado por: Uilton Ramos de Alencar 
Pedido de 17 
Cotação:

- CLASSIFICAÇÃO —
Orgão:

Unid. Orçamentária:
€ Função:

SubFunção:
Programa:

Ação:
Natureza de Despesa:

SubElemento:
Fonte:

Centro Custo:
Base Legal:

■: Fornecimento de licença de uso de software de gerenciamento do processo legislativo e gerenciamento de sessões plenárias da Câmara 
Municipal de Simões Filho, com plataformas integradas no ambiente, web, mobile e desktop, incluindo a sua instalação, configuração, suporte técnico, 
manutenção e treinamento.

i Justificativa: Esta contratação se justifica diante da necessidade da manutenção do sistema de painel eletrônico, visando produzir matérias de 
gerenciamento das sessões plenárias desta Casa Legislativa para promover aos cidadãos acesso as informações relacionadas com as atividades

' legislativas, bem como otimizar e promover integração com o Poder Executivo.
! Produto/Serviço | Und. |

63361 - Fornecimento de licença de uso de software MÊS
Fornecimento do licença de uso de software de gerenciamento do processo legislativo e gerenciamento de sessões plenárias da 
Câmara Municipal de Simões Filho, com plataformas integradas no ambiente, web, mobile e desktop, incluindo a sua instalação, 
configuração, suporte técnico, manutenção e treinamento

*WOWielROE SIMÕES Fl H0 
Eudson Cerqueira da Silva

Diretor Administrativo
Mat. 2300

PRESIDENTE DA CAMARA Mat.2288

Aprovada 20/05/2025

Vagner w-
Preá0/

CÂMARA MUNICIPAL ^ÃfiOÉSFwiO 

ode Pawn,

I



Tipo: Processo sem Bloqueio Saldo Situação: Aprovada

13612270000103CNPJ/CPF:

UF: BA

Telefone: (00)00000-000E-Mail: RG:

DADOS BANCÁRIOS

Banco: Agência:

Estimado Total

28.331,40

Valor Reservado: 28.331,40

Aprovada 20/05/2025Solicitada: 20/05/2025

m-/

!

Página 1 de 1Contabilis-Desenvolvidopor3TecnosTecnologia / /

l 
c

I Und. | 
MÉS

Compl:
Cidade: Simões Filho

Solicitação / Reserva de Dotação
JUNHO/2025

Produto/Serviço
63361 - Fornecimento de licença de uso de software

Fornecimento de licença de uso de software de gerenciamento do processo legislativo e gerenciamento de sessões plenárias da 
Câmara Municipal de Simões Filho, com plataformas Integradas no ambiente, web, mobile e desktop, incluindo a sua instalação, 
configuração, suporte técnico, manutenção e treinamento.

- PARECER ---------
Manitesto-me tavorável.

CSKRA MOWCIWL K SWÕffi FILHO 
Eudson Cerqueira da Silva 

Diretor Administrativo 
Mal 2300

Autorizo a solicitação da despesa

Nome: CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
Endereço: Praça da Biblia

Bairro: Centro

SD N°: 75/2025
Data Reserva: 20/05/2025

Reservado: 28.331,40 
Processo: 6023/2025

Reg. de Preço: Não

ESTADO DA BAHIA
CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
o.o-o
Simões Filho - BA
C.N.P.J.: 13.612.270/0001-03

Qtd.

5,00

G-Táiòr-nnicp.' .. físriiho 
Mana de Fátima da Silva Guache Pattas 

Mat. 033 032

Conta:

I
5.666,28

cÀ^mMuferr^"fôESi:|LH0
Jusair Gófiçaives ótlva 

Membro (is L

CÂMARA MUNICiP/J. CE»
Elder Celesíj^fle Paetó

UILTON RAMOS DE ALENCAR
PRESIDENTE DA CAMARA Mat.2288

Declaro para os devidos fins que há dotação orçamentária compatível com o objeto sendo 
possível abertura do processo licitatório, contudo a reserva orçamentária ocorrerá no ato do 
e"_ -•'nho.

CAMARA MU.WL DE SI.TOES FILHO 
Elienai dos Santos Souza 

Equipe de Apoio
Equipe de Ape|0

r SOLICITANTE --------------------------------------------------------------
Orgão: 01 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Responsável: UILTON RAMOS DE ALENCAR
Cadastrado por: ELIENAI DOS SANTOS SOUZA

Aprovado por: Uilton Ramos de Alencar
Pedido de Não
Cotação:

Objeto: Fornecimento de licença de uso de software de gerenciamento do processo legislativo e gerenciamento de sessões plenárias da Câmara 
Municipal de Simões Filho, com plataformas integradas no ambiente, web, mobile e desktop, incluindo a sua instalação, configuração, suporte técnico, 
manutenção e treinamento.
Justificativa: Esta contratação se justifica diante da necessidade da manutenção do sistema de painel eletrônico, visando produzir matérias de 
gerenciamento das sessões plenárias desta Casa Legislativa para promover aos cidadãos acesso as informações relacionadas com as atividades 
legislativas, bem como otimizar e promover integração com o Poder Executivo.
_ FORNECEDOR/PARTICIPANTE ________________________________________________________________________________________________

CÂMARA MUN./lR*L DE SIMÕES FILHO 
Vagníj^- S- Matos 

Pregoeiro



EDITAL

ILHO

Praça da Bíblia, s/n - Centro - Simões Filho/Ba. CEP: 43.700-000

<t

6í,X"!è"B0
q Membro cia COPEL

CÂMARA MUNfCIWLDEJtfí
Elder CeteLwrÚePaiila 

jRíWde Apoio

Rhííjicrf'ltó£SF,LHQ
Vagner C.$AMa’0S 

pregóeito

V1

£
IO



1.500

E-mail do Pregoeiro

Vagner C. ™

-.sr.EUJS paq7

3
O

CAMARA
MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

9

EDITAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6023/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2025 
COORDENAÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
PARTEA-PREÂ MBU L O

incluindo a sua instalação, configuração, suporte técnico, manutenção e treinamento.

VIII. Regime de Execução:
Indireta por menor preço global.

CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO/BA
IV. Aquisição:

 Serviços Comuns

Telefone para contato
(71) 2108-7236 / 2108-7200 documentos.licita@camarasimoesfilho.ba.qov.br

IX. Critério de Julgamento:
Menor preço______________
XI. Modo de Disputa:_____
Aberto

As 09hs00 do dia 21/05/2025
As 08hs30 do dia 04/06/2025__________________
As 09h500 do dia 04/06/2025___________________
10 MINUTOS + 2 MINUTOS (QUANDO HOUVER LANCE)

Fonte:

VI. Tipo de Licitação:___________________
Pregão Eletrônico_______________________
VII. Prazo de Execução do Objeto:_______
12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato.______________________________
X. Forma de Fornecimento:_____________
Aquisição Parcelada

Projeto/Atividade:
01.031.001.2.001

Elemento de Despesa:
3.3.90.40

htta;//wwwcamaras»noesfilho.bq.gov,br 
Praça da Bíblia, s/N, Centro - Simões Fllho/Ba, 
CEP.: 43700-000

(71) 2108-7200 / 2108-7250

QJI docum0ntos.hcita@camarasinoesfliho.ba.gov.br

Pregão Eletrônico ne 006/2025

í,w '

XII. Site, data e horário (Brasília - DF) para recebimento de propostas e início da sessão pública:
SITE: https://portal.licitanet.com.br/
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:
TEMPO DE DISPUTA:
XIII. Unidade Gestora:

01.01.001
XIV. Patrimônio Líquido mínimo necessário:
10% correspondente o valor orçado pela Administração
XV. Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este edital:
Pregoeiro e Portaria de designação: Vagner Cerqueira Silva Matos, pregoeiro designado na forma da Portaria 
n°. 226, de 08 de janeiro de 2025.
Endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitação - COPEL da Câmara Municipal de Simões Filho, situada à 
Praça da Bíblia, s/n, Centro - Simões Filho - Bahia, CEP 43.700-000.
Horário de Atendimento
09h00 às 12h00 e 14h00 às 17h00

___ J -fls. 1-

III. Número de Ordem:
PE006/2025
V. Finalidade da Licitação / Objeto: __
Fornecimento de licença de uso de software de gerenciamento do processo legislativo e gerenciamento de sessões 
plenárias da Câmara Municipal de Simões Filho, com plataformas integradas no ambiente, web, mobile e desktop,

I. Regência Legal:_______________________
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BÃ 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 
2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 73, de 
30 de setembro de 2022, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital._______________________________________________ _____________________________ __________
II. Órgão Demandante:

CÂMARA MWP* CE Stórflyío 
Elder Cele^^^fcpsuii?

C^’ACA MUNWÍ&LDE SIMÕES FILHO 

Jus^ir (’or-'glves Silva 
Membro da COPEL

g» A CIDADE PASSA POR AQUI



PARTE B

1.1.

1.2.

1.3. no

1.6.

1.7.

2.4.3.

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

ptOtLÜS PACis

1.4.
1.5.

MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO

A CIDADE PASSA POR AQUI

ül

CÂMARA
m )i

:O25 -fls. 2- 

isfsí 
^èeM°'Q

1. OBJETO

A presente licitação tem por escopo o objeto descrito no item V do preâmbulo, conforme 
especificações, quantitativos e condições constantes no Anexo I deste Edital.
A licitação será realizada em lote único, conforme tabela constante no Anexo I do Termo de 
Referência.
O prazo de execução do objeto, a contar da emissão da primeira ordem de serviço, está indicado 
item VII do preâmbulo, admitindo-se a sua prorrogação nos termos da Lei Federal 14.133/21.
O tipo da licitação está indicado no item VI do preâmbulo.
A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condições da minuta de contrato constante do 
Anexo III deste Edital.
É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não 
se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.
As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta da dotação orçamentária 
especificada no item XIII do preâmbulo.

FIQUE ATENTO: OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR AS MENSAGENS REFERENTES A 
ESTA LICITAÇÃO (RESPOSTAS A QUESTIONAMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS, ETC.) NO 
SITE DE LICITAÇÕES DO LICITANET (HTTPS://PORTAL.LICITANET.COM.BR), SENDO 
EXCLUSIVOS RESPONSÁVEIS PELO ÔNUS DECORRENTE DA PERDA DE NEGÓCIOS DIANTE DA 
INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO PORTAL.

'agn®r C'‘Juc 
Precso?”1-

Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.
2.4. Não poderão disputar esta licitação:

2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo(s);
2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do j/rojeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gereritéfcontrolador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;

2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

Pregão Eletrônico ne 001 
ilWÕKFWO f
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2. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Somente serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 
contidas neste edital e nos seus anexos e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 
licitado.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021 nos limites previstos da Lei
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a propost

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário e?t 
abertura da sessão pública. (

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema? ,
3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

wipESlMÕESaw*

o preço,
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2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.4.11. Não poderá participar, direta ou indireta mente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § Io do art. 9o da Lei n° 14,133, de 2021.

2.4.12.0 impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.4.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.4.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.4.15.0 disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.4.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021.

2.4.17. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. , I

Elder Ceie:

^COI
:abeldcidos para

2.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

Pregão Eletrônico n9 006/2025 -fls. 3-’ÍÁUNiCIPAL
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório;

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7o, XXXIII, da Constituição:

3.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;

3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ Io ao 3o do art. 4o, da Lei n.° 14.133, 
de 2021.

No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura da 
sessão pública.

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de habilitação, após a fase de envio de lances.

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras:

A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e
Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

Valor superior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e
Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto.

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 'prgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 30s órgãos de controle externo e 
interno. \
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3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobseiyância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.12. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

í E
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
0 proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências, em consonância 
do modelo do Anexo I do Termo de Referência, expressando os valores em moeda nacional - reais 
e centavos, em duas casas decimais, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas 
alternativas.
0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico (https://portal.licitanet.com.br/), assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances.
Incumbirá ainda ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
A Proposta de Preços deverá ser encaminhada mediante o sistema eletrônico 
https://portal.licitanet.com.br; ter indicação e descrição de forma detalhada das características do objeto 
da presente licitação, em rigorosa conformidade com as especificações do Edital e seus Anexos.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto,
Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, atendendo à perfeita execução contratual. Xj
4.10.1. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a confâ^^iiêá^âêS^óarft!

sua apresentação. ElderCel^wtrSePaula
4.10.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regêna? dê 1 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; f
4.10.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplh 

desconto ofertado deverá respeitar o previsto neste Edital.
0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.
0 Critério de Julgamento: Será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor valor 
global, atendendo assim, a o critério do "menor preço", fazendo-se a classificação dos demais em 
ordem crescente dos valores propostos.
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
100,00 (cem reais).
O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.
No envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessiva mente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. (/L

5.10.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apreééhfâVlàhéf EfíSlráSfilho 
intermediários.

Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulg; 
lances segundo a ordem crescente de valores. (

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for receBí 
registrado em primeiro lugar.
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
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empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
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aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n° 8.538, de 2015.
5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;
5.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle. CÂMARAMJNíClflOE StóSttHO

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serw§bsCeieki»<5Pauia
produzidos ou prestados por: EqeíÇpieAposc
5.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal de<orgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso^eJicftação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize;

5.18.2.2. Empresas brasileiras;
5.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.18.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 

de dezembro de 2009.
5.18.2.5. O sorteio automático através do sistema licitanet, será utilizado como último critério de 

desempate, caso persista a situação de empate após a aplicação dos critérios legais.
5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

_____________ l
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favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital. 
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.
Será desclassificada a proposta vencedora que:

Contiver vícios insanáveis; <
Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
Apresentar e permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
desde que insanável;
Deixar de apresentar ou apresentar de forma incompleta, documentos de habilitação exigidos 
neste edital.

Equipe de Apoio Membro da COPEL

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

5.19.3. 0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de f? (DUAS) 
HORAS], envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.19.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14,133/2021, legislação correlata e neste edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis): e
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https.V/www.portaltransparencia, qov.br/sancoes/cnep).
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art, 29, caput).

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, Çl0) 
0 licitante será convocado para manifestação previamente 
n° 3/2018, art, 29, 52°)
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento



I AW&IMffll

6.7. que se refere o item 6.6.6, não alcança documento

6.8.

6.9.

6.10.

6.11.

6.12.

6.13.

6.16.

. 62 a 70 da

7.2.

7.3.

Pregão Eletrônico n® 006/2025 -fls. 9-

7.
7.1.

6.14.
6.15.

^5?

bit p;//www.camarosimoeslilho.bq qpy.br 
Praça da Blblia, s/N. Centro - Simões Filho/Ba, zf ... y 

o

»-»
Ç CER: 43700-000

■S* (71) 2108-7200 / 2108-7250

QJ| docijmentos.llcita@>camaraslnoesniho.b<i.gov.br

A nc^s^Ci'’APAMUNICl4LDESIMÕESFILH(P^“i j^FiiHO

Rosa e Mmeida do Carmo Ju$air Cop-'Rlves Silva Pregoaro
• ■) Membra da COPEL

lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
i uma ou&xi

CÂMARA MUNIClfi/tÓI 
Elder Ceie:

DA FASE DE HABILITAÇÃO Equipi
Os documentos previstos no Edital, necessários e suficientes para demonstrar a caoatídacfe do licitante 
de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termosraos a 
Lei n° 14.133.de 2021. <
Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre.
Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660,

:HHH

Yuri Veloso R— A .
Equipe de Apoio Equipe de Apo»

A desclassificação a que se refere o item 6.6.6, não alcança documento ausente, 
çgmprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que 
não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equivoco 
ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo preqoeiro (Acórdão n° 1211/21 - TCU - 
Plenário),
No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibílidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.8.1. A inexequibílidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove:
6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Se houver indícios de inexequibílidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha ^poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação;
6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;
6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta.
Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes.
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada.
Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma oue^atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. câmaramumUJesiMÓESjíiutó-

tinoí>P§íjía 
t^Apoio
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Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo 
Equipe de Apoio

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.7.1.
Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior.
A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4o do Decreto n° 8.538/2015).
O licitante deverá apresentar os documentos relativos à Habilitação Jurídica; Habilitação 
Fiscal, Social e Trabalhista; Qualificação Econômico-Financeira, Qualificação Técnica e

CM^’ rto.Eliena' aos

-fls. 10-

santos Souza 
Equipe ceFpoio

em se
caso de sociedades por ações,

□e oe laneiro ae zuib, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021). -------------
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art, 4o, 51°, e art, 6o, Ç40).
A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.7.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro.
7.7.1.1. A falta de documentos pré-existentes no momento da abertura da sessão, não 

ensejará em DESCLASSIFICAÇÃO, conforme (Acórdão N° 1211/21 - TCU - Plenário).
Os documentos relativos à HABILITAÇÃO que constem no edital somente serão exigidos, 
em qualquer hipótese, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante VENCEDOR, observada a ordem de classificação.
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14,133/21, art, 64, e IN 73/2022, art 39, 
54° e Acórdão N° 1211/21 - TCU - Plenário:):

Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

CÂ^APAMUNiqíoE SIMÕES FILH^MARA M^IClpAL W filho

Jusoir Cftfraives Silva Va9np™JíÍTs 
Membro da COPEL ' C J

r jl

7.14.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.14.1.1. Cédula de identidade dos sócios, presidente-diretor, empresário

representante legal, conforme o caso; /
7.14.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; '
7.14.1.3. Requerimento de empresário no caso de empresário individual;
7.14.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

tratando de sociedades empresariais, e, no 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7.14.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;
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7.14.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.14.1.7. CNAE compatível com o objeto licitado, quando houver a descrição, "não 
especificado anteriormente" o (a) Pregoeiro (a) juntamente com a equipe de apoio, 
irá fazer consulta no site do IBGE.

-fls. 11-

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
7.14.2.1. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica - CNPJ;
7.14.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;

7.14.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.14.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

7.14.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho- Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas;

7.14.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.14.2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação.

7.14.2.8. As certidões ou declarações sem data de validade serão consideradas válidas.até 90 
(noventa dias) após a sua emissão.

CÂMARA MUNICIPAL DE StóÊWI
7.14.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: ElderCel^Jiaoi^ula

7.14.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licijzf
nos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de início da abertura dasprop 
Sistema Licitanet, caso o documento não consigne prazo de validade. \ /
7.14.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício-'e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

7.14.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura;

7.14.3.4. As empresas optantes do Sistema Público de Escrituração Digital SPED submetida a 
Instrução Normativa DNRC 107/08, atendendo ao subitem 1.3.2, deverão apresentar 
os seguintes documentos impressos do arquivo SPED Contábil:

7.14.3.5. Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador - Junta Comercial;
7.14.3.6. Termo de Abertura e Encerramento;
7.14.3.7. Recibo de Entrega do Livro Digital; \
7.14.3.8. Balanço Patrimonial; CÀMARAMUNICIPADQE SIMÕES FILHO
7.14.3.9. Demonstração de Resultado do Exercício; Yuri Veloso Rosa e Almeida do Carmo
7.14.3.10. Demais Demonstrações Contábeis; EquipedeApoio
7.14.3.11. A comprovação da situação financeira da empresa mediante apresentação de 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil que a licitante 
atende aos seguintes índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
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LG =

SG =

LC =

7.14.4.2.

7.14.4.3.

7.14.4.4.

7.14.4.5.

rs
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CÂMARA MJNICIB 
Vagn^

MõES FILHO 
r- S. Matos 
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7.15. Serão aceitos documentos e declarações com assinaturas digitais através de certificados ou conta 
Gov.br, desde que sejam reconhecidas como válidas e verificáveis.

7.16. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos; câMaRAMU1CW deS|MÕES Rlh0

/ Elder Celestino oe Paute
/ FouteíteAoffle
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total_____________________________  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

lift p://vww,comorQsimoesfilho.bo.g ov.br 
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7.14.4.
7.14.4.1.

7.14.3.12. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 
do valor estimado da contratação. (Ver o item XIV do Preâmbulo).

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
Comprovação de capacidade técnico-operacional através de pelo menos 01 (um) 
atestado em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, por desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação, que comprovem execução anterior e satisfatória de atividade consistente 
com o objeto licitado, bem como aptidão da proponente, conforme art. 67, § 2° da 
Lei Federal n° 14.133/21.
Considerando se tratar de serviços contínuos, comprovação através de certidão ou 
atestado de que a licitante tenha executado serviços similares ao objeto da 
licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 12 (doze) 
meses, conforme art. 67, § 5o da Lei Federal n° 14.133/21.
Os atestados devem estar (s) constando as seguintes informações da emitente: 
papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função 
de quem assina o documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas e 
período da contratação;
Na hipótese do atestado não conter as informações solicitadas, a licitante deverá 
apresentar cópia do respectivo contrato ou notas fiscais correspondentes, onde 
constem tais informações;
Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial 
da licitante ou pela própria licitante e/ou emitidos por empresas, das quais 
participem sócios ou diretores da licitante. ( /)
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Jus^ir Gonçalves Silva

Membro da COPEL

CÂMARA MUNICÍ®L DÊ SIMÕES HLHó 
Elder CeleeíinoggJ

itante legal
7.14.5. DECLARAÇÕES:

7.14.5.1. Apresentar declarações devidamente datadas e assinadas por repre: 
autorizado, nos termos dos modelos do Edital a seguir identificados: | 
7.14.5.1.1. ANEXO IV - Modelo de Declaração Única;
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qualificado (a) como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado (a) vencedor (a), 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

7.21. A certidão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico apresentada com prazo de

K F-

%
Vte
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DOS RECURSOS
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação oi 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da ifei n° /4.Í33, de 
2021.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:
8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

7.17. Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovada mente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.18. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.

7.19. A declaração do (a) vencedor (a) acontecerá no momento posterior à fase de habilitação.
7.20. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o (a) licitante

validade expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo (a) pregoeiro (a) e/ou equipe de 
apoio, no site oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado aos autos a 
respectiva certidão.

7.22. Para licitante (s) enquadrado (a) (s) como ME/EPP/MEI, caso a diligência seja infrutífera, persistindo a 
irregularidade junto ao Fisco, o (a) pregoeiro (a) concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a 
declaração de vencedor (a), para apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva 
com Efeitos de Negativa pelo (a) referido (a) licitante.

7.22.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, 
quando requerido pelo(a) licitante, mediante apresentação de justificativa.

7.22.2. A não regularização no prazo previsto no item 7.22 acarretará a inabilitação do(a) 
licitante, sendo facultada a convocação dos(as) licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa e/ou empresa 
de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.

7.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) pregoeiro(a) 
suspenderá a sessão, informando no "CHAT"a nova data e horário para a continuidade da mesma.
Será inabilitado(a) o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

7.25. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos 
documentos requeridos no Edital e seus anexos.

7.26. As atividades previstas no Contrato Social dos(as) licitantes devem ser compatíveis com o objeto da 
licitação.

7.27. Poderá o(a) pregoeiro(a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for 
evidente a vantagem para a Administração Pública, devendo também, se necessário, promover 
diligências para dirimir dúvida(s), em nome do princípio do formalismo moderado.

7.28. Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não 
afete o conteúdo ou a idoneidade do documento.

7.29. Constatado, através de diligências, o não atendimento ao estabelecido, o(a) pregoeiro(a) considerará 
o(a) proponente inabilitado(a) e prosseguirá a sessão.

7.30. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o(a) licitante será 
declarado(a) vencedor(a).
Todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis.

COPA MUNICIf
Jus^ir Cor''alves Silva 

Membro da COPEL
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8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

[https://portal.licitanet.com.br/].
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Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
Deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação

9.1.5. Fraudar a licitação
9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou < ’ ' ’ ’ . '

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com ã lei;
9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:
9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 fdez) minutos.
O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 5 Io do art, 17 da Lei n° 14,133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 
de julgamento.

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.1.7.
9.1.8. ______________
Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia dq 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidadi
9.2.1. Advertência;
9.2.2. Multa;
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e


